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APRESENTAÇÃO 

A coletânea “O Caráter Sociopolítico e Interventivo do Serviço Social” está 
organizada em três volumes, que trazem experiências profissionais interdisciplinares em 
equipes de distintas regiões do Brasil, sendo apresentadas abordagens de análise de 
artigos de Revisão, artigos decorrentes de pesquisa – documental, exploratória, entrevistas, 
bibliográfica – Relatos de Experiência, dentre outros.

O terceiro volume apresenta 23 capítulos e está didaticamente quatro eixos 
temáticos: Serviço Social e Formação Profissional que apresenta oito artigos discutindo 
os fundamentos ontológicos da racionalidade burguesa, o método em Marx, a construção 
da identidade profissional, o Projeto Ético Político, Determinantes Raciais, acessibilidade 
cultural e as implicações e rebatimentos na formação profissional do Assistente Social.

O segundo eixo temático coloca em evidência através de oito artigos a discussão 
Serviço Social e Políticas Públicas com a atuação em equipe multiprofissional e/ou 
interdisciplinar em distintos espaços profissionais, na defesa da garantia de direitos, no 
contexto de direitos humanos, assistência estudantil, sindicalismo, situação migratória, 
extensão universitária e adoção.

O terceiro eixo temático coloca em evidência, através de três artigos a temática do 
Serviço Social e Racismo Estrutural discutindo ações afirmativas, medidas socioeducativas 
e estereótipos de classe e raça.

O quarto eixo temático Políticas Sociais e Defesa de Direitos apresenta quatro 
experiências de trabalho com projetos voltados para revisão do Plano Diretor, PET 
Engenharias, Multiculturalismo e Cuidado através das Redes Sociais.

Dessa forma, convidamos o leitor a conhecer os artigos, partilhar saberes e 
experiências nesse processo de eterna descoberta que é a produção e socialização do 
conhecimento.

Soraya Araujo Uchoa Cavalcanti
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RESUMO: Este artigo, propõe realçar a 
importância das ações dos movimentos sociais 
pelas demandas coletivas dos indivíduos da 
população negra por políticas públicas e sociais. 
Desse modo, nosso foco está na importância das 
ações do movimento social negro no campo da 
educação como estratégia para inclusão social 
dos jovens negros nas universidades brasileiras, 
com especificas ações afirmativas, tendo em 
vista que, nestes espaços se configuram as 
diferentes relações sociais do poder, do ser e do 
saber. Nesta reflexão, destacamos o Movimento 
Social Pré-Vestibular para Negros e Carentes 
(PVNC), considerado um movimento social 
contemporâneo, dado que em sua específica 
atividade aglutina grupos ambivalentes como raça 
e gênero e que procura, através de sua conduta, 
produzir um tipo de ação social transformadora 
que requer uma mudança na estrutura da 

sociedade tanto em sua dimensão econômica 
como na cultural valorativa, para uma concepção 
ampla de cidadania. Isto significa que, a política 
social viabilizaria a democratização da educação 
como um direito social disponível na sociedade 
brasileira para a população negra, como processo 
de fomento da Afrocidadanização.
PALAVRAS-CHAVE: Movimentos Sociais; 
PVNC; Ações Afirmativas; Afrocidadanização.  
 

THE AFFIRMATIVE DIMENSION OF 
ACTIONS: SOCIAL MOVEMENTS AND 

AFRO-BRAZILIANIZATION 
ABSTRACT: This article proposes to highlight the 
importance of the actions of social movements 
for the collective demands of individuals of the 
black population for public and social policies. 
Thus, our focus is on the importance of the 
actions of the black social movement in the field 
of education as a strategy for the social inclusion 
of young blacks in Brazilian universities, with 
specific affirmative actions, considering that, 
in these spaces, the different social relations of 
power are configured, of being and knowing. In 
this reflection, we highlight the Pre-Vestibular 
Social Movement for Blacks and the Needy 
(PVNC), considered a contemporary social 
movement, given that in its specific activity it 
brings together ambivalent groups such as race 
and gender and that seeks, through its conduct, 
to produce a type of transformative social action 
that requires a change in the structure of society 
in both its economic and cultural dimension, for a 
broad conception of citizenship. This means that, 
social policy would make the democratization 
of education viable as a social right available in 
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Brazilian society to the black population, as a process of promoting Afrocidadanização.
KEYWORDS: Social Movements; PVNC; Affirmative Actions; Africanization. 

INTRODUÇÃO
A década de 90 imprimiu no contexto sociocultural brasileiro importante inflexão 

ao debate sobre as formas de combate às desigualdades raciais como ao próprio 
questionamento do mito da democracia racial. A busca de soluções para essas questões 
mobilizou movimentos sociais e entidades civis, com a finalidade de se implementar políticas 
públicas e sociais que viessem tornar realidade a igualdade de condições. Este debate foi 
inspirado, sobretudo, pelo princípio de que a negação de oportunidades para os indivíduos 
que historicamente sofreram com a desigualdade social e racial deveria enfaticamente ser 
combatida. 

A emergência de novas formas de identificação individual e especificamente as 
formações coletivas que se manifestam na modernidade como negros, mulheres, povos 
indígenas, ecologia, movimentos religiosos, atribuem importante inflexão aos movimentos 
sociais e intelectuais de contestação política e cultural, como também, determina a 
afirmação da pluralidade de esferas públicas e dos direitos dos grupos historicamente 
excluídos social e culturalmente. 

O reconhecimento efetivo de identidades historicamente excluídas e a consequente 
busca por políticas públicas não-universalistas, que procuram beneficiar esses segmentos 
sociais, revela que o critério de justiça a ser alcançado - no sentido de atribuir oportunidades 
iguais de ponto de partida à todos indivíduos e grupos - é aquele em que as diferenças 
deixem de ser impedimento para a distribuição dos bens socialmente escassos. Em função 
deste fato, surgiram diferentes movimentos sociais, como por exemplo, os Movimentos de 
Consciência Negra, os Movimentos Feministas, o Movimento dos “Sem Terra” entre outros, 
que privilegiam tanto o reconhecimento como a valorização mais efetivas das respectivas 
identidades culturais, e de suas particularidades e contribuições específicas à construção 
social. 

Desse modo, nosso foco está na importância das ações do movimento social 
negro no campo da educação como estratégia para inclusão social dos jovens negros 
nas universidades brasileiras, com especificas ações afirmativas, tendo em vista que, 
nestes espaços se configuram as diferentes relações sociais do poder, do ser e do saber. 
Neste processo, destacamos a atuação do Movimento Social Pré-vestibular para Negros e 
Carentes (PVNC), como um importante movimento que articula as demandas por educação 
entre a Sociedade Civil e o Estado. 

O PVNC é, em caráter geral, um movimento de luta contra qualquer forma de 
racismo e exclusão e, em caráter específico, uma frente de denúncia, de questionamento e 
luta pela melhoria e democratização da educação, através da defesa do ensino público e de 
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qualidade em seus níveis fundamental, médio e superior nos âmbitos municipal, estadual 
e federal.1 

Dessa forma, com este trabalho, pretendemos realçar a importância que este 
movimento social possui para a subjetividade do seu público alvo na realização de 
sua demanda coletiva, como também, realçar a dimensão afirmativa de suas ações na 
construção da cidadania. Nesse caso, as demandas coletivas são associadas às demandas 
por identidades que são construídas em uma relação intersubjetiva, presumindo abrir novos 
espaços de intercâmbio e diálogo, onde o sujeito forma sua vontade discursivamente. Esta 
supõe a relação entre identidade e diferença. Esta reflexão tem em conta considerar o 
Pré-Vestibular para Negros e Carentes como um movimento social contemporâneo, dado 
que em sua específica atividade aglutina grupos ambivalentes como raça e gênero e que 
procura, através de sua conduta, produzir um tipo de ação social transformadora que, como 
veremos no decorrer do trabalho, requer uma mudança na estrutura da sociedade tanto em 
sua dimensão econômica como na cultural valorativa.  

PVNC: AÇÃO COMUNITÁRIA SOCIETÁRIA E IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES 
AFIRMATIVAS    

A atuação do movimento social negro no contexto sociocultural brasileiro se 
configura como importante ação no processo de pressão social junto ao Estado para a 
democratização e ampliação no campo da educação como direito social e como espaço 
passível de promover a emancipação social. 

Em busca de romper com analfabetismo o movimento negro teve o auxílio do 
Movimento Frente Negra – compunham a imprensa negra, juntos articulavam a emancipação 
da população negra e tinham como proposta integrar os negros na vida social, cultural e 
política, assim, seria possível romper com inferioridade intelectual. Cabe ressaltar que, na 
Constituição de 1824 a 1891, não possibilitava o acesso dos negros africanos nas escolas, 
apenas os nascidos livres no Brasil, porém, ditava a educação como um direito de todos 
os cidadãos que tivessem posses e rendimentos com uma soma de “oitocentos mil réis”. 

1 PVNC, 1999.
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Figura 1 – Analfabetismo por cor ou raça.

Fonte: IBGE2 – PNAD3 Continua Educação 2017.

Nota-se que o percentual observado sobre analfabetismo, busca refletir a necessidade 
de inserção dos jovens em outros níveis da educação. Desta forma a desigualdade e a 
exclusão educacional resultaram na falta da democratização na educação. Ao longo da 
história a escola foi considerada como um espaço pertencente a uma determinada classe 
social, onde os saberes culturais e a linguagem eram repassados para classe dominante, 
com condições econômicas favorecidas e consequentemente seriam os detentores do 
capital cultural.

Mesmo de maneira não exaustiva, podemos apontar que em seu processo histórico 
na busca de romper com o analfabetismo, a inclusão da população negra na escola pública 
como direito de todos, foi tema de discussão fomentado pelo movimento negro nos debates 
educacionais ao longo do século XX. Em 1961 foi legislada a primeira Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação – LDB nº 4.024/61, que constava argumentos sobre raça. Tendo em 
vista que, naquela época a classe social e a raça tinham a mesma dimensão, entretanto, 
não deixava claro se a escola pública gratuita seria destinada a população negra. Conforme 
Gomes (2017), no período da ditadura militar, em 1964, o tema racial deixou de ser um 
dos princípios na educação brasileira em conformidade com a promulgação da LDB nº 
5.692/71.

Esta temática retornou à centralidade no diálogo da educação em 1996, sendo a 
ênfase do movimento negro com a LDB nº 9.394/96 – que estabelece as diretrizes bases 
da educação. Em 2003, essa lei foi alterada para a Lei nº 10.639/03 – que estabelece 
as diretrizes e bases da educação para incluir no currículo oficial na rede de ensino a 
obrigatoriedade da História e Cultura Afro-Brasileira com a inclusão de dois artigos. O artigo 

2 Documento disponível em: < https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noti-
cias/22842-acesso-a-educacao-ainda-e-desigual > (Acessado em 06 de maio de 2019 às 09h47min). 
3 Pesquisa Nacional por Amostra de domicílios (PNAD).
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26-A, o ensino obrigatório da história e da cultura afro-brasileira, nos ensinos fundamental e 
médio nas escolas públicas e particulares; e o artigo 79-B, que incluiu no calendário escolar 
a data 20 de novembro o dia Nacional da Consciência Negra.

Em 10 de março 2008 a Lei 10.639/03 foi alterada para a Lei 11.645 – que estabelece 
à obrigatoriedade da inclusão do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena no 
currículo oficial da rede de ensino público e privado na educação básica, que visa combater 
ao preconceito e discriminação racial, mesmo com os avanços por meio do reconhecimento 
da história e a cultura mediante a inclusão do ensino afro e afro-brasileiro na LDB, a 
juventude negra perdura encontrando-se estigmatizada4 na sociedade e nos espaços sócio 
educacionais, acrescida do preconceito e discriminação racial. Referente ao preconceito 
que pode ser identificado por meio de omissões, em atitudes e comportamento ou por meio 
de um julgamento antecipado e a partir de estereótipos5 de uma raça, de um grupo, de uma 
etnia ou de uma religião, e assim,

Munanga (2005) nos chama a atenção para não incorremos no equívoco de 
acreditar que o preconceito é apenas decorrente da ignorância das pessoas. 
E neste caso, o preconceito estaria circunscrito no campo das relações 
individuais, particularizado, produto da falta de informação, educação e 
conhecimento sobre outras culturas. Para o autor, essa maneira de relacionar 
o preconceito com a ignorância das pessoas “põe o peso mais nos ombros 
dos indivíduos do que nos da sociedade” (apud CFESS, 2016, p. 12).

Ainda durante a década de 1990, a discussão sobre o acesso de negros 
nas universidades foi intensificada, em virtude da ampliação do debate em torno da 
possibilidade efetiva da implementação das políticas de ação afirmativa na sociedade 
brasileira. Esta política é considera um instrumento específico, capaz de efetivar a inédita 
presença nas universidades brasileiras de segmentos sociais até então ausentes desse 
espaço de construção da cidadania. Na virada do século, estas estratégias ganharam 
destaque e visibilidade em todo o país, tornando-se uma referência nacional nas lutas pela 
democratização da educação e pela redução das desigualdades étnicas e raciais, como 
expressão ampla da luta pela transformação dos privilégios da cidadania e para o fomento 
da Afrocidadanização.

Para Guimarães (2013) Afrocidadanização representa maneiras de transformar as 
condições históricas vividas pelos indivíduos da população negra na sociedade brasileira, 
como alternativa ao que tem sido entendido até hoje a democracia racial brasileira. Ele 
pretende dar concretude, incorporar empiricamente, as conquistas de todos os direitos 
significativos e pertinentes aos indivíduos em uma sociedade democrática e justa. Ou 
seja, é concebido aqui como a realização efetiva da cidadania plena para os indivíduos 
da população negra, historicamente subalternizados em nossa sociedade. A concretude 

4 Estigma – a situação do indivíduo que está inabilitado para a aceitação social plena (GOFFMAN, 1988, p.4).
5 São construções sociais de valorização e julgamentos que reduz o reconhecimento dos papéis sociais (CIZOTO; 
DIÉGUEZ; PINTO, 2016, p. 212).
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da Afrocidadanização representa e abarca diversos referenciais: o reconhecimento da 
identidade racial como positiva; o reconhecimento do protagonismo da população negra 
como fundadora e construtora da sociedade brasileira; o direito a igualdade e a liberdade; o 
direito a diferença; o direito a disputar os benefícios sociais em igualdade de oportunidades 
e de condições, ou seja, a “afrocidadanização” seria a realização de uma verdadeira 
“democracia racial”, uma equidade social na qual todos os indivíduos da população negra, 
sejam contemplados e plenamente estabelecidos na sociedade brasileira.

  

PERSPECTIVAS HISTÓRICAS DO PVNC
O Movimento Social Pré-Vestibular Para Negros e Carentes (PVNC), começa sua 

história no salão Quilombo da Igreja Matriz de São João de Meriti, Baixada Fluminense, 
Rio de Janeiro, em julho de 1993. A ideia de organização de um Curso Pré-Vestibular para 
estudantes negros nasceu a partir das reflexões da pastoral do negro, em São Paulo, entre 
1989 e 1992. Nesse período e com o resultado concreto dessas reflexões, a PUC-SP, 
através do Cardeal Arcebispo Dom Paulo Evaristo Arns, concedeu 200 bolsas de estudos 
para estudantes participantes de Movimentos Negros Populares. O PVNC teve também 
como modelo três experiências similares de pré-vestibular: a Cooperativa Educacional 
Steve Biko, em Salvador, Bahia; o SINTUFRJ (Sindicato dos Funcionários da UFRJ) e o 
Mangueira Vestibulares, ambos no Rio.

As discussões e articulações para a organização do primeiro núcleo de Pré-
Vestibular para Negros, na baixada fluminense, iniciaram-se no final de 1992, tendo como 
primeiro objetivo a capacitação para o exame vestibular da PUC-SP e das universidades 
públicas do Estado do Rio de Janeiro. Este núcleo foi concebido e organizado por David 
Raimundo dos Santos, Alexandre do Nascimento, Antônio Dourado e Luciano Santana Dias, 
eles contataram os professores e conseguiram duas salas de aula no Colégio Fluminense, 
realizando o trabalho de divulgação e reuniões com os primeiros alunos interessados. Com 
isso, possibilitaram, em cinco de julho de 1993, a fundação do Curso Pré-Vestibular para 
Negros e Carentes na Igreja Matriz de São João de Meriti, com uma aula inaugural. 

O nome, Pré-Vestibular Para Negros e Carentes (PVNC), foi escolhido em função da 
necessidade de ratificação da questão racial no Brasil e, sobretudo, na Baixada Fluminense, 
onde a qualidade do ensino médio é ínfima e, de acordo com o senso do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística) de 1991, a população afrodescendente no Brasil é de 
44%, porém, na pesquisa do IBGE verificou-se que o perfil dos estudantes universitários 
englobava apenas 1,7% dos negros e negras.

Na versão de sua carta de princípios de 1999, o ano de 1994 é destacado como o 
ano mais importante para o PVNC em termos de sua estrutura de rede de solidariedade, 
nesse ano o PVNC começou a se constituir como um Movimento Social de Educação 
Popular que, dessa forma, passou a ser reconhecido em âmbito nacional. Uma das 
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principais ações práticas do PVNC foi o estabelecimento de importante parceria com a 
PUC-Rio, através da Pastoral do Negro, com os cursos de pré-vestibulares comunitários e 
populares em rede, especialmente com o Movimento Social Pré-Vestibular para Negros e 
Carentes (PVNC), concedendo-lhes bolsa de estudos —integrais e não-reembolsáveis— 
para os alunos aprovados regularmente em seu vestibular, por intermédio do seu Programa 
de Bolsa de Ação Social.

Esta parceria transformou significativamente a vida dos indivíduos da população 
negra, demonstrando a importância das ações afirmativas. Desse modo, a revolução 
silenciosa que as ações afirmativas puseram em marcha na última década do século XX 
no Brasil, possibilitaram vislumbrar um processo de transformação das desiguais relações 
sociais e raciais brasileiras. De fato, olhando para as atuais6 condições materiais de 
existência dos indivíduos beneficiários dessas ações, podemos vislumbrar a possibilidade 
de termos uma sociedade racialmente mais justa.  A partir deste olhar constatamos como 
a agência e atuação do PVNC foram significativas para garantir a presença da população 
negra no ensino superior e como esta mesma agência foi importante para que a PUC-Rio 
iniciasse o seu pioneiro programa de ações afirmativas no Brasil. Para o primeiro curso foram 
feitas cerca de 200 inscrições. Dos inscritos, 100 alunos começaram a estudar em duas 
turmas. Com o tempo, alguns saíram, e outros entraram durante o período de realização 
do curso (de julho a novembro). A entidade encerrou suas atividades em novembro, com 
50 alunos. Desses alunos 34% foram aprovados (uma aluna para a UFF-Niterói, um aluno 
para a UFF-Baixada, uma aluna para a UERJ e quatro alunos para a PUC-Rio).  

Dessa forma, o PVNC se apresenta como um movimento de educação popular, laico 
e apartidário, destinado às pessoas de camadas populares e, em geral, negros(as), com a 
intenção de capacitá-los para o vestibular. Com o ensino do Pré-Vestibular e outras ações, 
o PVNC se define em caráter geral como um movimento de luta contra qualquer forma de 
racismo e exclusão e, em caráter específico, uma frente de denúncia, questionamento e luta 
pela melhoria e democratização da educação, através da defesa do ensino público, gratuito 
e de qualidade, que seja também pluriétnico e multicultural em seus níveis fundamental, 
médio e superior, nos âmbitos municipal, estadual e federal. 

Assim, o movimento criou as condições necessárias para que os estudantes 
discriminados, por etnia, gênero ou situação socioeconômica, concorressem nos 
vestibulares das universidades públicas, em condições concretas de aprovação e inclusão 
no ensino superior. O movimento é regido por uma Carta de Princípios, que sistematiza as 
deliberações aprovadas no conjunto do movimento e orienta suas atividades, princípios 
filosóficos, pedagógicos, perfis de alunos, de professores e coordenadores, além de 
normatizar o funcionamento dos núcleos. Por núcleos entende-se a denominação utilizada 
pelo PVNC para identificar os grupos que se reúnem para ministrar os cursos.   

Segue alguns pontos significativos da proposta de atuação do PVNC, contidos em 

6 (Guimarães, 2013, 240 p).
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sua Carta de Princípios:  

• Um conceito de democracia como forma de relacionamento social que incor-
pore igualdade de oportunidades, garantia de vida digna (trabalho com salário 
justo, cuidados com a saúde, educação, previdência, moradia, terra, acesso à 
produção cultural), participação popular nas deliberações políticas, liberdade 
de expressão e respeito as diferenças e diversidades étnico-culturais. Vale res-
saltar que para o PVNC, a democracia, para ser plena, deve ser também uma 
democracia étnica;

• Um conceito Ação Afirmativa como ação coletiva de afirmação de identidades e 
como luta por relações econômicas, políticas sociais e culturais democráticas. 
Trata-se de uma concepção de ação afirmativa que vai além da instituição de 
políticas públicas direcionadas a um determinado grupo social; 

• Um conceito de educação como processo de formação de competência técnica 
e competência política, no sentido da autonomia e da emancipação humana. 

• Uma crença de que a Educação, como prática de formação emancipação hu-
mana, tem um papel importante na superação do racismo, da discriminação de 
gênero, da discriminação cultural e, de forma geral, das desigualdades sociais, 
ou seja, atribuir às questões da diferença cultural e da desigualdade social um 
papel central na prática pedagógica;  

PVNC E A DISCIPLINA CULTURA E CIDADANIA  
Além de sua atribuição educacional específica, a de criar as necessárias condições 

para o acesso ao ensino superior dos estudantes economicamente desfavorecidos, 
ministrando as diversas matérias propedêuticas exigidas no vestibular, o Pré-vestibular 
para Negros e Carentes oferece uma outra disciplina que de certa forma lhe concede um 
caráter diferenciador em relação aos demais pré-vestibulares, a saber, a Disciplina Cultura 
e Cidadania. 

A Disciplina Cultura e Cidadania desde o primeiro momento em que foi ministrada 
tem se revelado condição basilar para própria continuidade do PVNC como movimento 
social. Sua presença na grade curricular determina a condição sui generis do movimento. 
Por conta desse fato, a disciplina se mostra como elemento definidor da condição de 
ser de um curso pré-vestibular, ou seja, a presença desta disciplina na grade curricular 
determina se um curso preparatório para universidade é ou não um tipo de curso voltado 
para as camadas populares, o que, de certa forma, lhe garante alguns benefícios, como a 
automática isenção na inscrição para o vestibular das universidades públicas do Estado do 
Rio de Janeiro para os alunos que lhe são oriundos.   

No âmbito da disciplina, a categoria “Cidadania” é entendida em seu sentido amplo 
e atual, como vimos acima, como englobando além dos direitos civis e políticos, também 
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o direito a educação e a própria existência. Por sua vez, “Cultura” é entendida em sentido 
cujo significado expressa o estabelecimento de uma cultura democrática que relaciona 
interesse e ação coletiva configurando-se como virtude cívica.  

Por este ângulo podemos entender, segundo a teoria pedagógica de Paulo Freire 
(1982), a qual nos servirá de arcabouço teórico para que possamos pensar qual a finalidade 
da inclusão desta disciplina em um curso pré-vestibular, que em uma relação educacional a 
prática da liberdade só encontra adequada expressão numa pedagogia em que o oprimido 
tenha condições de reflexivamente, descobrir-se e conquistar-se como sujeito de sua 
própria destinação histórica. Nesse sentido, ele entende que o diálogo leva o indivíduo a 
aprofundar-se na tomada de consciência da realidade através de um processo reflexivo. 
Portanto, a reflexividade torna-se a raiz da objetivação. Em sua específica definição,

As consciências não se encontram no vazio de si mesmas, pois a consciência 
é sempre, radicalmente, consciência do mundo. O monólogo, enquanto 
isolamento, é a negação do homem; é fechamento da consciência, uma vez 
que consciência é abertura. O diálogo fenomeniza e historiciza a essencial 
intersubjetividade humana; ele é relacional e, nele, ninguém tem iniciativa 
absoluta. Os dialogantes “admiram” um mesmo mundo; afastam-se dele e 
com ele coincidem; nele põem e opõem-se. O diálogo não é um produto 
histórico, é a própria historicização. É ele, pois, o movimento constitutivo da 
consciência que, abrindo-se para a infinitude, vence intencionalmente as 
fronteiras da finitude e, incessantemente, busca reencontrar-se além de si 
mesma. O isolamento não personaliza porque não socializa. Intersubjetivando-
se mais, mais densidade subjetiva ganha o sujeito. (FREIRE, 1982, p11)

Assim, a conscientização ao se expressar na forma de aprofundamento da tomada 
de consciência determina por seus objetivos, que o indivíduo ao aprofundar-se na realidade, 
conhecendo-a criticamente, assuma uma consciência crítica da mesma se empenhando 
em tornar mais humana esta realidade na qual e com a qual ele vive através de seus atos e 
experiências. A conscientização como instrumento de conhecimento e reconhecimento de 
uma determinada realidade torna-se, portanto, o dado basilar que encaminha o indivíduo à 
transformação de sua realidade e o enseja a libertar-se da opressão.  Portanto, o objetivo 
da disciplina é de realizar um amplo debate socio-histórico, no sentido de potencializar a 
ações político-culturais dos educandos e dos educadores do PVNC, ou seja, viabilizar a 
produção de subjetividades na luta por democracia e justiça social.

PERSPECTIVAS E ANÁLISES SOBRE O PVNC 
A ação social que o movimento vem desenvolvendo como forma de ação afirmativa 

sensibilizou diversos pesquisadores de diversas instituições levando-os a estudá-lo, pois 
o movimento é considerado um campo fértil para novas percepções acerca das relações 
sociais plurais e educacionais. A atenção dos pesquisadores se volta, principalmente, 
para a forma de como o movimento se posiciona diante de uma questão crucial em uma 
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sociedade plural, a saber, a questão da diferença. 
Por ser um movimento cuja demanda específica é a inclusão de negros e carentes 

à universidade, o movimento em seu interior tem como conduta a não segregação, ou seja, 
no movimento as diferenças servem para demonstrar que é possível aglutinar pessoas 
diferentes em torno de um mesmo interesse. Portanto, a ênfase é dada à dignidade 
igualitária, nos termos da política do reconhecimento que vimos em Charles Taylor, a todos 
os cidadãos na própria prática democrática, porque traz a necessidade da diferença ser 
preservada a partir do reconhecimento da própria identidade.

Dentre as diversas pesquisas sobre o PVNC, encontramos a que foi efetuada por 
Candau & Anhron (2001, p,6-8) que analisaram o movimento com base em propostas 
político-pedagógicas que procuram oferecer elementos para o desenvolvimento de uma 
educação multicultural. Em suas conclusões destacam que as dimensões mais trabalhadas 
nas salas de aula pelo PVNC são as dimensões do empoderamento e a da redução do 
preconceito. No que concerne a redução do preconceito, as autoras enfatizam que a 
proposta do movimento prevê uma formação crítica dos jovens que passam pelos núcleos, 
o que de fato se efetiva em algumas aulas de Cultura e Cidadania, quando tratam da 
vigilância da linguagem “politicamente correta”, na promoção da auto-estima racial, etc. 
Por sua vez, a dimensão do empoderamento se manifesta de diferentes maneiras, seja 
desenvolvendo de maneiras constantes a auto-estima dos alunos, seja promovendo uma 
consciência de que todos podem aprender independente de sua condição, de gênero ou 
etnia, seja propiciando entre os aluno(as) e os professores(as) uma prática democrática, 
na qual a participação e o envolvimento de todos é uma realidade buscada e bastante 
alcançada, dentro dos limites deste processo.            

Na questão referente a pedagogia da equidade, elas consideraram que o PVNC 
se posiciona através de uma estratégia de ação afirmativa percebida pela ótica da justiça 
distributiva que busca, não somente favorecer o acesso da população de baixa renda e 
negra à universidade, como também “empoderar” estes grupos na perspectiva de uma 
cidadania plena. Entretanto, as autoras chamam a atenção para o fato de que existem 
algumas dimensões pouco presentes nas salas de aula: integração de conteúdos e processo 
de construção de conhecimento. Para elas, essas ausências constituem preocupações 
importantes com as quais pode-se pensar na possibilidade de trabalhar a cultura escolar 
na perspectiva multicultural. Diante deste fato, entendem que o desafio está em que todo 
o currículo possa ir sendo transformado a partir desta preocupação e não se restrinja esta 
sensibilidade a determinados temas e/ou disciplinas. 

Por conseguinte, o movimento no que concerne à sua atividade política não procura 
propugnar uma política para um grupo targer ou uma política de cotas ou um determinado 
tipo de direito especial, ao contrário, a dimensão afirmativa de sua ação se revela em seu 
fim último, a saber, proporcionar à identidade específica dos indivíduos que integram o 
movimento, como estudantes, condições de serem reconhecidos na esfera educacional 
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e consequentemente na esfera pública por suas próprias habilidades na disputa por uma 
vaga na universidade. Com isso, constrói auto-estima nos indivíduos por intermédio de uma 
efetiva valorização social.         

A valorização social representa à auto-estima do sujeito a própria essência de uma 
vivência social digna. O sujeito que não é reconhecido por suas habilidades e por sua 
inerente capacidade sofre dia a dia constrangimentos que lhe ferem o self. Por isso, torna-
se sumariamente importante se pensar como uma determinada atuação de um determinado 
movimento social pode influenciar de maneira positiva a formação social dos cidadãos e 
de como essa conduta pode operar um amplo complexo de sentido que determina grandes 
transformações. 

AS PERSPECTIVAS DE IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE AÇÃO 
AFIRMATIVA NO BRASIL 

As ações afirmativas são um conjunto de estratégias políticas destinadas à redução 
das desigualdades sociais, seja na educação, no mercado de trabalho, na saúde, na 
assistência social e entre outros setores, buscando favorecer os grupos sociais que são 
discriminados socialmente. Contudo, se faz necessário compreender que esta política 
implementada pelos governantes, permeia em um campo de possíveis ameaças por ser 
administrada pela sociabilidade burguesa no bojo neoliberal. O objetivo principal das 
políticas de ação afirmativa seria oportunizar as igualdades sociais, no que possibilitaria 
superar as consequências econômicas, sociais e psicológicas ocasionadas historicamente 
pela discriminação social e o racismo, e fomentaria a oportunidade de inclusão, para que, 
a população negra que padece da discriminação social e racial conseguisse se inserir de 
forma democrática na sociedade capitalista. 

Mediante as diversas variações no contexto sócio histórico da sociedade brasileira, 
em meio às injustiças sociais e as desigualdades sociais e raciais foi implementada as 
políticas públicas e sociais que visam reparar, reconhecer e valorizar as pessoas negras. 
Com intuito de dar visibilidade e inserir os jovens negros nos espaços educacionais 
universitários, foi promulgada a lei 12.711/12 – Dispõe sobre o ingresso nas universidades 
federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências, 
e estabelece a reserva de vagas por meio das cotas a presença dos indivíduos negros, 
pardos e índios por meio da autodeclararão. As cotas foram configuradas por um processo 
político para reparar as segregações das desigualdades sociais que assola um determinado 
grupo social que historicamente padecem da discriminação.
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Figura 2 – Escolaridade por cor ou raça

Fonte: IBGE7 – PNAD Continua Educação 2017.

As ações afirmativas se apresentam como instrumentos específicos para o 
estabelecimento de maior igualdade substantiva, seja através de cotas ou de qualquer outro 
instrumento de aplicação, têm se mostrado um instrumento de combate à discriminação e a 
consequente ampliação do leque de igualdade de oportunidades que conduz os indivíduos 
ao caminho da cidadania. Como podemos constatar na atualidade, a implementação de 
políticas de ação afirmativa na sociedade brasileira, possibilita, a existência e ampliação 
do acesso à educação para a população negra e, consequentemente o fomento da 
Afrocidadanização.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir das ações dos movimentos sociais ao longo  do tempo, especialmente o 

movimento negro e dos movimentos populares, em especial, o PVNC, podemos perceber, 
que as políticas de ações afirmativas, trouxeram em seu bojo um meio de possibilitar 
a igualdade de oportunidades, o respeito e a valorização da cultura afro-brasileira, a 
afirmação da identidade, oportunizando a inclusão da população negra nos diversos 
espaços sociais, tendo em vista que esta população representa a maioria da população 
brasileira e, principalmente, o reconhecimento de um passado cruel e opressor deve ser 
revertido se a sociedade brasileira quiser alcançar, de fato, a democracia racial.

Neste particular, podemos apontar que a passagem pela universidade, além 
de ampliar o capital cultural oferecendo melhores oportunidades de ingresso na esfera 
do trabalho, amplia também o capital social, abrindo avenidas de oportunidades que 

7  Documento disponível em: < https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noti-
cias/22842-acesso-a-educacao-ainda-e-desigual > (Acessado em 06 de maio de 2019 às 10h28min).
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normalmente estariam fechadas para os indivíduos da população negra. Tais oportunidades, 
que são de naturezas distintas, além de permitirem a ampliação do capital econômico, 
ajudam a garantir direitos sociais, contribuindo fortemente para a conquista da cidadania. 
Por este aspecto, pode-se dizer que as ações dos movimentos sociais, especialmente as do 
movimento negro, têm ampliado os direitos de cidadania dos indivíduos da população negra, 
ou seja, vem atuando como uma poderosa ferramenta no processo de Afrocidadanização.
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RESUMO: O presente trabalho tem como 
problema central a análise do discurso de 
estagnação do debate frente às políticas de 
ação afirmativa referente ao negro no Brasil, 
com foco na educação. Apresenta como 
objetivo a análise deste discurso na atualidade 
e a (des)necessidade de manutenção destes 
debates. Como recurso metodológico, foi 
realizada pesquisa bibliográfica, perpassando 
pelas representações sociais do negro desde 
a abolição; o movimento negro brasileiro e a 
educação como direito humano fundamental em 
contexto de neoliberalismo de Terceira Via. A 
conclusão da pesquisa sugere a necessidade de 
constante debate acerca do tema, frente ao risco 
de retrocessos.
PALAVRAS-CHAVE: Ações afirmativas; negro e 
educação; neoliberalismo; debate necessário.

BLACK PEOPLE, EDUCATION AND 
AFFIRMATIVE ACTION: WE STILL NEED 

TO TALK ABOUT IT
ABSTRACT: This work has as central problem 
the stagnation speech’s analysis of the debate 

about the affirmative action policies concerning 
black people in Brazil, focused on education. It 
presents as objective this discourse’s analysis 
in the present time and the (un)necessity of 
maintaining these debates. As a methodological 
resource, a bibliographical research was carried 
out, going through the social representations 
of black people since the abolition; the 
brazilian black movement and education as a 
fundamental human right in the context of Third 
Way neoliberalism. The research’s conclusion 
suggests the need of constant debate on the 
subject, against the risk of setbacks. 
KEYWORDS: Affirmative actions; black people 
and education; neoliberalism; debate needed.

1 |  INTRODUÇÃO
Em dias atuais, não é raro ouvir por entre 

corredores de univeridades e em meio a debates 
políticos, que as políticas de ações afirmativas, 
onde se inserem as políticas de cotas sociais 
e raciais, se configuram em direitos adquiridos 
e discursos vencidos, estagnados e sem razão 
para novos debates. Na prática, o que se vê é 
uma ampliação da divulgação de discursos de 
ódio de cunho preconceituoso, muito em razão 
da facilitação da emissão de opinião em redes 
sociais. Publicações essas que alcançam o 
mundo em poucos segundos, e são capazes 
de estremecer saberes produzidos por meio de 
anos de estudos ao longo dos séculos. Não se 
trata de contestação aos saberes acadêmicos, 
mas de dar voz a uma legião de pessoas 
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“formadas” intelectualmente e quase que exclusivamente pelas redes sociais tecnológicas.
Percebe-se que a necessidade de analisar estes discursos na atualidade torna-

se novamente urgente, visto que tem-se vivenciado tempos de retrocessos de direitos 
e políticas de acesso com enfoque na culpabilização e criminalização dos sujeitos que 
necessitam destas políticas públicas. Nesse sentido, antes de adentrar na necessidade 
do constante debate e reafirmação acerca do tema, considera-se importante definir as 
representações do negro1 em cada momento histórico brasileiro, para então ser possível 
justificar essa necessidade. Esta contextualização se faz necessária vez que a questão do 
negro só pode ser tratada de forma real a partir da totalidade do contexto ideológico em que 
se insere, para, além da aparência, capturar a essência do fenômeno.

2 |  REPRESENTAÇÃO DO NEGRO NO BRASIL, ACESSO À EDUCAÇÃO E 
AÇÕES AFIRMATIVAS

Até 1888, ano em que a escravatura foi oficialmente abolida no Brasil, o negro era 
tratado como “peça” ou “braço” (termo utilizado por Roger Bastide e Florestan Fernandes, 
no livro Brancos e negros em São Paulo: ensaio sociológico sobre aspectos da formação, 
manifestações atuais e efeitos do preconceito de cor na sociedade paulistana, p. 31), 
motivo pelo qual, será iniciada a questão da representação generalizada do negro no Brasil 
a partir da Primeira República (ou República Velha), que data, aproximadamente entre 
1889 a 1930, onde o negro passa a ter status de cidadão, pelo menos no que tange a lei 
(GUIMARÃES, 2002, p. 4). Segundo Guimarães (2002, p. 4), este período é marcado por 
três tipos possíveis de representação do negro: o primeiro, parte do princípio da inexistência 
de uma linha de cor no Brasil2, da premissa de que o negro é recebido cordialmente pelo 
branco, uma democracia racial, conforme exemplifica o fragmento de artigo abaixo, de 
autoria de Paulo Duarte, em 1947:

Que não prepare para o Brasil um futuro igual. Que não se percam os esforços 
de três séculos temperados pelos sentimentos humanos que caracterizam os 
povos latinos, mercê dos quais; pudemos viver durante tanto tempo sem o 
ambiente intolerável do ódio ou do desprezo do branco contra o preto. Devido 
a erros iguais ou maiores, não podemos retrogradar agora, em meio de perigo 
pior que é a desorientação da população negra, que, abandonada na sua 
miséria física e moral, começa a constituir uma ameaça para o branco, criando 
situação inversa daquela que se podia esperar, isto é, o preconceito do negro 
contra o branco, absolutamente pacífico e cordial em face de seu compatriota 
de cor.  (DUARTE, 1947, grifo nosso).

1 Neste artigo, a palavra “negro” pretende englobar pretos e pardos. Porém, nas pesquisas domiciliares realizadas pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE atualmente, “a cor dos moradores é definida por autodeclaração, 
ou seja, o próprio entrevistado escolhe uma das cinco opções do questionário: branco, pardo, preto, amarelo ou indíge-
na”, portanto, não há menção sobre negros nestas pesquisas (SARAIVA, 2017, n.p.).
2 Guimarães (2002, p. 4) cita uma série de dois artigos que leu, de autoria de Paulo Duarte em 1947. Apesar de não 
os identificar especificamente, foram encontrados, datados do mesmo ano, os artigos “Como a elite tratava os rolês em 
1947” e “Negros do Brasil”.
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A segunda representação desse período, retrata o negro enquanto massa que está 
submersa em uma situação moral e intelectual deplorável, mergulhada em vícios, doenças, 
ignorâncias e superstições, que os transforma em uma camada flutuante de proletariados, 
destituída de recursos econômicos e desprovida de uma consciência de classe, excluída 
da possibilidade de civilização e cultura (GUIMARÃES, 2002, p. 4).

A mudança que se tem operado entre nós é um indício terrível. Desapareceu, 
pelo menos das cidades, aquele tipo tradicional de negro bom. Cada um de 
nós da geração de antes da primeira guerra, guarda na lembrança a memória 
agradável das velhas empregadas negras tidas como pessoas da família e 
que, com o mesmo carinho, a mesma amizade e dedicação, substituíram 
as mucamas, do tempo da escravatura que os nossos pais viram e nós 
conhecemos. Hoje isso desapareceu. As empregadas de servir, em geral, e as 
de cor em particular, são ingratas, descabidamente exigentes, vadias, pouco 
asseadas, grosseiras e agressivas. E quase sempre os negros são piores 
do que os brancos. [...] Falávamos, pois, do equívoco de Gilberto Freire 
que, firmado em observações realizadas em documentos sociológicos do 
Nordeste, tirava a conclusão de que o tipo, o verdadeiro e único tipo brasileiro 
era o mestiço, ou melhor o mulato, uma mistura étnica enfim de cujo produto, 
pela cor da pele e outros característicos, se denunciava logo a intervenção 
do elemento africano. Discordávamos daquelas conclusões, salientando a 
sua influência no mal-entendido, oriundo de muitas causas, e que se acentua 
hoje entre brancos e negros do Brasil, mal-entendido a traduzir-se numa 
hostilidade cada vez mais acentuada do negro contra o branco. (DUARTE, 
1947, grifo nosso).

O terceiro tipo de representação, segundo o autor, seria um tipo de “preconceito 
pessoal”, ao invés de social, onde existem indivíduos racistas, mas estes não podem ser 
generalizados, ou seja, não se nega que exista o problema, mas uma vez que ele não 
estaria sendo propagado por grupos de pessoas, tudo estaria sob controle (GUIMARÃES, 
2002, p. 5).

É interessante destacar que, segundo Domingues (2007, p. 106), aproximadamente 
neste mesmo período, compreendido entre a Primeira República e o Estado Novo (1889 
a 1937), alguns libertos e seus descendentes criaram dezenas de grupos de cunho 
assistencialista, recreativo e/ou cultural, vez que a população negra se encontrava, em sua 
maioria, marginalizada. Dessas organizações, surgiram também alguns jornais publicados 
por negros, com a intenção de tratar sobre a questão social do negro no Brasil. O autor 
destaca, dentre eles, o jornal Clarim da Alvorada, lançado em 1924 e dirigido por José 
Correia Leite e Jayme Aguiar. Domingues (2007, p. 107) destaca também a fundação da 
Frente Negra Brasileira (FNB) em 1931, que em 1936 se tornou um partido político, como 
exemplo de avanço na questão da organização e destes movimentos. No entanto, apesar 
de algumas reivindicações terem sido atendidas, ainda segundo o autor, estes movimentos 
foram sendo esvaziados com a instauração da ditadura do “Estado Novo”, em 1937 
(até 1945), período este marcado por repressões políticas violentas, que inviabilizavam 
movimentos contestatórios (DOMINGUES, 2007, p. 107).
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No contexto da Era Vargas (aproximadamente entre 1930 a 1945), Guimarães (2002, 
p. 5) infere que, marcado pelo plano acadêmico e pela institucionalização das Ciências 
Sociais através do aparecimento dos primeiros estudos antropológicos e sociológicos3, a 
representação dos negros, caminhou no sentido da negação da existência de raças no 
Brasil, na defesa de que não existem raças, mas cores ou grupos de cor, que, segundo o 
autor, seria uma continuação das ideias de Paulo Duarte sobre a questão do “preconceito 
pessoal”, individualizado. 

Contrariando a organização do Movimento Negro na época, o argumento trata de 
um sistema de classificação pela aparência, ao contrário do sistema de classificação por 
dependência (genótipos): não haveriam grupos de descendência formados no Brasil a partir 
da premissa da raça, mas uma definição de traços sociais e culturais que influenciariam a 
cor (GUIMARÃES, 2002, p. 6). Se trata, pois, da distinção de classes, como conjuntos ou 
grupos de pessoas que tem a mesma posição ou status diante do mercado (ligada à teoria 
da estratificação social4) conforme se pode ver abaixo:

[...] se trata de um sistema de classificação por aparências, por fenótipos, 
ao contrário do sistema de classificação por genótipos, ou por grupos de 
descendência. Qualquer que seja a formulação, a ideia central é essa: não 
existem grupos de descendência formados no Brasil a partir da ideia de raça. 
Thales de Azevedo (1953) e outros vão refinar esta percepção dizendo que 
não somente não existem grupos de descendência traçados em termos da 
ideia de raça, mas a própria ideia nativa de cor é mais do que um sistema de 
classificação baseada em fenótipos, porque certos traços sociais e culturais 
influenciam na definição de cor. Thales de Azevedo (1953) fala, por exemplo, 
em “boa educação” em duplo sentido, tanto como educação formal, quanto 
como boas maneiras. Segundo esses autores, o que se tem, na verdade, é 
um continuum de cor, uma classificação totalmente ambígua e a ausência 
de grupos raciais. E se forma nesse período o consenso maior, na verdade o 
consenso síntese dessa época, de que é a classe o fator principal que explica 
as desigualdades sociais no Brasil. O termo não é tanto “classe social”, mas 
é “classe”. Alguém como Pierson, em 1939, trabalhando na Bahia com as 
ideias que trouxe de Chicago, usa simplesmente aquela classificação 
weberiana de classes como grupos abertos, ou seja, fundado sobre relações 
sociais abertas, para caracterizar o Brasil. Ao observar a sociedade brasileira, 
diz: não existem grupos fechados em termos raciais. A raça, por definição, 
seria um grupo fechado, seria um grupo de pertença hereditária, um grupo 
de descendência, ora isso não existe aqui, então, o que existe aqui não são 
“raças”, mas classes. Não classes no sentido marxista, mas classes no sentido 
weberiano, grupos abertos, as pessoas passam a ser brancas, passam a ser 
pardas, passam a ser morenas, quer dizer, são grupos abertos. (GUIMARÃES, 
2002, p. 6, grifo nosso)

3 O autor cita os escritos de Donald Pierson (1942), Ruth Landes (1967), Herskowitz (1942), Fraizer (1942) e etc.
4 Segundo Hasenbalg (2005, p. 99), na abordagem da estratificação social, o termo classe “tem o significado convencio-
nal de grupos delimitados por fatores econômicos, tais como renda ou ocupação”. Portanto, a semelhança relacionada 
a bens e acessos de determinados grupos ou setores da população não conduz a uma análise da estrutura que explica 
e condiciona esses padrões, como ocorre na teoria de classes marxista. Hasenbalg (2005, p. 99) explica que, nesta 
abordagem, a vantagem de uns em detrimento de outros é considerada normal e, por vezes, transitória através da 
mobilidade social, não sendo um efeito causado pela estrutura social, dizendo respeito ao esforço individual de cada 
ser humano.
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De um lado mais extremo, Guimarães (2002, p. 6) informa que estaria quem trabalha 
com o referencial marxista, que, muito resumidamente, defende que a sociedade brasileira 
realmente está permeada por um conflito de classes: a classe dominada e a classe 
dominante (teoria da divisão sócio-técnica do trabalho5), e não uma divisão com base na 
cor:

Está em formação no Brasil um sistema capitalista, um sistema de formação 
de um proletariado. Dizer que essas pessoas são negras, tudo bem, é um 
epifenômeno, é acreditar muito na aparência que tomam os conflitos sociais, 
na aparência racial. Mas na verdade o que está em jogo, o que está em 
formação no país é a luta de classes. O exemplo típico dessa posição é o Costa 
Pinto (1953) falando do Rio de Janeiro. As formações raciais no Brasil são 
epifenômenos, são coisas de quem realmente não entendeu completamente o 
espírito, a essência da história, o motor da história na sociedade brasileira. O 
consenso sobre as “classes” é portanto muito forte (GUIMARÃES, 2002, p. 6).

Esta representação do negro no final da Segunda República seria consolidado no 
denominado período democrático (ou populista), que vai de 1945 a 1968, aproximadamente, 
e trata, segundo o autor (p. 6), de um período da história do Brasil em que se realizaram 
experimentos sérios de integração do negro à vida social, como os estudos da UNESCO. 
Nestes estudos, o negro passa a não ser mais visto como “massa inaproveitável” moral e 
intelectualmente, para ser visto como povo brasileiro, devendo, portanto, ser integrado à 
sociedade. Nesse momento, surgem os estudos sobre as relações raciais, propriamente 
ditos, que vão comprovar a existência de uma linha de cor no Brasil, tanto em termos de 
posição social, como em termos de oportunidades educacionais, distribuição de renda, 
acesso a saúde e nos demais indicadores sociais existentes. Um exemplo desse estudo é 
o livro publicado por Roger Bastide e Florestan Fernandes, já aqui mencionado: Brancos 
e Negros em São Paulo: ensaio sociológico sobre aspectos da formação, manifestações 
atuais e efeitos do preconceito de cor na sociedade paulistana, publicado pela primeira 
vez em 1955, mediante pesquisa encomendada pela UNESCO e realizada pelos autores. 
Para Guimarães (2002, p. 7), este é o primeiro choque que os estudos sobre raça no 
Brasil apresentam. Um segundo choque provocado por estes, é o entendimento de que 
a discriminação sofrida pelos negros é institucionalizada6 socialmente, não se tratando, 

5 Segundo Marx e Engels (2005, p. 40), a história mesma de todas as sociedades que existiram até hoje é a história da 
luta de classes. Para os autores, todas as sociedades podem se resumir entre oprimidos e opressores, em constante 
oposição, vivendo uma guerra ininterrupta, de forma aberta ou não. Segundo eles, estas guerras sempre terminam 
culminando ou na transformação revolucionária de toda a sociedade ou na destruição das duas classes em conflito.
6 A respeito da teoria do racismo institucional, Wieviorka (2007, p. 30), informa que a mesma defende que o racismo 
constitui uma propriedade estrutural inscrita nos mecanismos do próprio funcionamento da sociedade. Nesse sentido, 
o autor alerta para sua falha teórica, ao disseminar a ideia de uma dissociação entre o ator e o sistema, sugerindo 
que o racismo poderia funcionar sem que existam atores influenciando em seu funcionamento, como se houvesse 
um “sistema generalizado de discriminações que se alimentam ou se informam uns aos outros: [...] um ciclo vicioso 
[...]” que asseguraria a reprodução quase automática desse fenômeno, em todos os setores da vida social (p. 30). 
Wieviorka (2007, p. 33) indica que esta tese tem como utilidade evidenciar as “formas não flagrantes” do racismo, suas 
“expressões veladas” e, nesse sentido, é importante, mas não é suficiente ao determinar que tal fenômeno possa ser 
desprovido de atores.
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portanto, de algo pessoal ou individual e pior, ela se reproduz de maneira ampliada, gerando 
o que Hasenbalg (1988), citado por Guimarães, vai chamar de “ciclo de acumulação de 
desvantagens”.

O terceiro e quarto choques, segundo Guimarães (2002, p. 7), dizem respeito a 
perpetuação dessa discriminação em toda vida econômica e social do negro, que acumula 
a desvantagem inicial (legado abolicionista) às demais que adquire ao longo da vida, sendo, 
a principal delas, a educação. Para Guimarães (2002, p. 8), a educação é considerada 
“uma barreira tão forte que (é dito que) a discriminação entre brancos e negros pode ser 
praticamente desfeita se a gente mudar a educação do país [...] se mudarmos o sistema 
educacional desse país, o ganho que teremos de igualdade racial será imenso.”.

Nesta mesma época, Domingues (2007, p. 108) relata que o Movimento Negro 
organizado está vivenciando uma segunda fase no Brasil, entre a Segunda República e a 
instalação da Ditadura Militar (1945 a 1964), período em que o autor afirma ter sido ampliado 
o raio de ação do movimento negro no país, após a queda da ditatura de Vargas (1945). 
Nesse momento, segundo Guimarães (apud DOMINGUES, 2007, p. 108), a discriminação 
racial e a competição se ampliava no mercado de trabalho, convergindo na continuidade 
da marginalização do negro. Apesar de ampliado, esta fase não teve o mesmo poder de 
aglutinação da fase anterior.  Domingues chama atenção para a União dos Homens de Cor 
(UHC), fundada em 1943 por João Cabral Alves, que tinha como finalidade a ampliação 
do nível econômico e intelectual dos negros para possibilitar o ingresso na “vida social e 
administrativa do país”. A atuação da UHC, estava ligada a aulas de alfabetização, ações 
voluntárias, publicações em jornais próprios, debates e etc. Segundo o autor, este movimento 
chegou a reivindicar ao presidente Getúlio Vargas, através de uma audiência, ações a favor 
da população negra. No entanto, com a implantação da Ditadura Militar de 64, culminou no 
arrefecimento de muitos grupos dos movimentos sociais no país, incluindo a UHC. Nesta 
fase, Guimarães (2007, p. 109) também destaca a criação do Teatro Experimental do Negro 
(TEN), em 1944, liderado principalmente por Abdias Nascimento.

Com a União dos Homens de Cor e o Teatro Experimental do Negro, passou-
se a enfatizar a luta pela conquista dos direitos civis [...] é importante assinalar 
que, nessa segunda etapa, a imprensa negra ganhou novo impulso, com a 
publicação de diversos jornais de protesto pelo país. Em São Paulo, surgiram 
o Alvorada (1945), O Novo Horizonte (1946), Notícias de Ébano (1957), O 
Mutirão (1958), Níger (1960); em Curitiba, o União (1947); no Rio de Janeiro, 
o Redenção (1950) e A Voz da Negritude (1952). Registrou-se, ainda, o 
aparecimento da revista Senzala (1946), em São Paulo. Apesar do crescente 
acúmulo de experiência, o movimento negro ficou isolado politicamente 
naquele momento, não podendo contar efetivamente com o apoio das forças 
políticas, seja da direita, seja da esquerda marxista. O Movimento Negro 
retomou a atuação no campo político, educacional e cultural (GUIMARÃES, 
2007, p. 109, grifo do autor).

É importante destacar que, ainda segundo Guimarães (2007, p. 220), nas duas 
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primeiras fases, embora não tenha se isolado politicamente, o movimento negro se mantém 
afastado do que ele chama de formas tradicionais de organização das classes sociais, 
como sindicatos e partidos, mantendo-se próximo de posições políticas da direita. De 
qualquer forma, fica clara a relação da representação generalizada do negro no Brasil com 
o Movimento Negro organizado, no sentido de que há uma luta pelo reconhecimento da 
situação do negro, sem a qual tais representações poderiam ter se mantido as mesmas do 
período pós-abolição imediato, inclusive com relação à questão educacional. No entanto, 
é preciso enfatizar que, mesmo que a barreira educacional citada por Guimarães (2002, p. 
8) seja resolvida, é provável que outro fator apareça, o que ele denomina de “interiorização 
da desigualdade”, ou seja, um sistema de valores interiorizado socialmente: discriminação 
pura e simples. 

Em contexto de conjuntura neoliberal, segundo Laval (2004, p. 89), pensar 
a educação é também pensar em mercadoria, tendo em vista que nesse modelo de 
produção, a educação “é considerada como um bem de capital”. A busca pelo ensino de 
qualidade aparece como um bom investimento e campo fértil para competição. O autor 
assevera que o neoliberalismo em si não é o responsável por criar esse fenômeno, mas 
o acentua e justifica ideologicamente. A busca pelo melhor ensino vem acompanhada por 
novas demandas por melhores professores, melhores tecnologias, novas metodologias e 
trazem consigo o risco de esquecermos do sentido mais profundo “da missão da escola” 
(LAVAL, 2004). Nessa lógica competitiva pelas melhores escolas, é clara a “vantagem” 
dos alunos que têm acesso às escolas privadas, cujo investimento para a educação é 
inegavelmente maior do que para as escolas públicas. E esta vantagem não se restringe ao 
acesso à “melhor educação”, mas colaboram para o aumento da segregação social. Laval 
(2004, p. 93) argumenta ainda que, somente a vantagem de acesso às “melhores escolas” 
não é suficiente, vez que há também o desejo pela livre escolha dentre tais escolas, 
impulsionando ainda mais o mercado da educação e favorecendo o setor privado. Neste 
contexto, a intervenção do Estado na oferta do ensino é colocada em questão de forma 
radical, com o argumento de que também a escola traz um grande gasto à manutenção do 
sistema. Outro argumento dos liberais advoga no sentido de que a deterioração do ensino 
é, em grande parte, responsabilidade da “centralização excessiva do sistema escolar 
antigo” e que o Estado deveria então, assumir o papel de garantidor da qualidade do 
serviço prestado pelas escolas privadas, através da avaliação dos estabelecimentos, uma 
forma de fiscalização e não mais o financiamento das escolas públicas. Dessa forma, o 
governo favorece a prática dos ensinamentos de Kant sobre a “mão invisível” e, de quebra, 
contribui para o desenvolvimento ainda maior da livre competição do mercado educacional, 
abrindo as portas para a privatização cada vez maior do ensino (LAVAL, 2004, pg. 96). 
Ora, está sendo falando aqui, de um acirramento da dificuldade no acesso à educação 
por parte de famílias em situação de vulnerabilidade econômica, mas esta segregação 
não é problema, do ponto de vista do pensamento neoliberal, onde a lógica imperante é 
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justamente a meritocracia.
A privatização direta (aumento de escolas particulares) ou indireta (associações 

político-privadas) trazem uma série de consequências negativas para o panorama 
educacional. Através da desresponsabilização do Estado, favorecendo a lógica 
mercadológica da educação e a precarização do ensino público, uma competição também 
relacionada às escolas passa a ocorrer: a seleção de alunos melhores qualificados no 
ponto de partida aumentam as estatísticas de qualidade nas escolas privadas, aumentando 
ainda mais a segregação de alunos com menor ou baixo rendimento escolar, gerando um 
ciclo vicioso: escolas privadas com melhores indicadores de qualidade são frequentadas 
pelos que podem pagar e que, normalmente são os alunos com melhor rendimento. Esta 
mesma lógica de seleção não pode ser utilizada nas escolas públicas, visto que, por lei, 
deve atender a todos (FREITAS, 386), o que facilita a obtenção de indicadores com índices 
piores de desempenho escolar.

Segundo Claude (2005), a educação é a mais “eficiente ferramenta para o crescimento 
pessoal”, contribuindo para a ampliação da dignidade humana através do conhecimento, 
saber e discernimento. Ela assume o status de direito humano com a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, adotada e proclamada em dezembro de 1948: 

[...] como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as 
nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, 
tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e 
da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela 
adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por 
assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universal e efetiva, tanto 
entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos 
territórios sob sua jurisdição (DECLARAÇÃO, 1948).

O direito à educação consiste pois, no pré-requisito fundamental para a atuação 
plena como ser humano na sociedade, portanto, um direito multifacetado: social, ao 
promover o pleno desenvolvimento da personalidade humana; econômico, favorecendo 
a autossuficiência através do trabalho; cultural, no sentido de construção de uma cultura 
universal dos direitos humanos. Nesse sentido, a educação é assumida enquanto “estratégia 
de longo prazo direcionada para as necessidades das gerações futuras” (CLAUDE, 2005). 

Entender, portanto, a educação neste viés, justifica a necessidade de debate 
continuo acerca da democratização de seu acesso, bem como do contexto em que ele se 
efetiva e as possibilidades de permanência, em um país onde, em 2015, ainda possuía 
mais de quinze milhões de analfabetos (8%) entre pessoas com 15 anos ou mais (IBGE, 
2018).

O que se vê, claramente, é a reprodução da divisão de classes em sua mais ampla 
forma, em que a educação atua como mediadora: cada vez mais se intensifica a divisão da 
escola para os filhos dos “operários” em contraposição à escola para os filhos dos “donos 
dos meios de produção”, esta última, cada vez mais seletiva e excludente. 
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Neste contexto, considerar a situação do negro e seu acesso (e permanência) à 
educação, se torna ainda mais necessário (e específico), tendo em vista que a questão do 
legado abolicionista não pode ser reduzida à divisão de classes, mas também se insere nela, 
mantendo o negro em situação econômica e social, ainda inferior. Nesse caso, a educação 
como instrumento de mediação dos processos de acumulação do capital, contribui para a 
reprodução de ideais e valores que auxiliam na reprodução ampliada do sistema capitalista, 
desarticulando a concepção de mundo da classe subalterna, dissimulando, ocultando o real 
interesse por detrás das políticas relacionadas a educação e o que as permeia (CURY, 
2000, p. 28). 

No Brasil, segundo Munanga (1999, p. 82 apud MUNANGA, 2002 p.124), as políticas 
de ação afirmativa de cunho “antirracista”, que visam favorecer, de uma forma geral, a 
integração do negro na sociedade, em âmbito econômico e social, são muito recentes. 
As primeiras políticas de favorecimento para acesso às universidades, por exemplo, 
aconteceu somente em 2002, através da instituição de cotas sociais na Universidade de 
Brasília, mas somente em 2012 foi sancionada a lei de cotas para o ensino superior público 
federal (Lei Nº 12.711 de 29 de agosto de 2012) e demais instituições federais de educação 
vinculadas ao Ministério de Educação. Sem entrar no mérito da eficácia e efetividade desta 
legislação, é necessário destacar que, em âmbito estadual, não há a obrigatoriedade da 
instituição deste tipo de política. Mesmo a lei que institui a obrigatoriedade do ensino de 
história e cultura afro-brasileira no ensino fundamental e médio (Lei Nº 10.639, de 9 de 
janeiro de 2003) ainda hoje é frequentemente tema de discussão com relação a quais 
temáticas devem ser tratadas em si, visto que há um grande desconhecimento, por parte 
das instituições educacionais de ensino fundamental e médio, com relação ao continente 
africano e suas histórias, que poderiam contribuir com o objetivo de integração social do 
negro, sem que se mantenha o foco somente na questão da escravidão, músicas, religião 
e culinária.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante da análise realizada neste artigo a partir dos discursos apresentados, 

considera-se ser necessário estar atento que, em tempos de neoliberalismo de Terceira 
Via no Brasil7, todo direito conquistado é passivo de ser retirado, como tem-se visto 
acontecer recentemente com a (contra)reforma8 trabalhista e os sucessivos investimentos 

7 Segundo Mello e Falleiros (2005, p. 175), alguns antigos defensores do projeto de bem-estar social e críticos do siste-
ma neoliberal radical (Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial e Unesco), orientaram para a necessidade de “um 
novo Estado para um mundo em transformação” (BANCO MUNDIAL, 1997 apud MELLO; FALLEIROS, 2005, p. 176), 
(ir além da esquerda e da direita, o Estado nem como inimigo nem como a resposta para todos os males) configurando 
então a defesa de uma “Terceira Via na condução do Estado”, um “Estado social-liberal”.
8 O termo contrarreforma é usado neste artigo no sentido de promoção de desmonte de direitos sociais antes conquis-
tados, cuja conquista tenha sido fruto de lutas históricas de trabalhadores. Se trata, portanto, de ações que implicam em 
retrocesso social. Segundo Behring (2003, p. 213), o termo “reforma” está ligado à esquerda e só tem sentido quando 
diz respeito a ações que proporcionem melhoria na qualidade de vida da população em geral.
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na aprovação da (contra)reforma previdenciária. Os direitos conquistados através dos 
movimentos sociais, em detrimento das minorias sociais brasileiras, estão em cheque 
neste exato momento. Há que se ter em mente que o direito para uma minoria social jamais 
será pauta de incentivo da hegemonia do Capital, ao contrário, deverá ser cotidianamente 
debatido e reafirmado, sob pena de ser invalidado a qualquer tempo, sob qualquer 
argumento.

Nesse sentido, o debate de reafirmação em torno das políticas de ações afirmativas se 
faz necessário para minimizar os riscos de retrocessos nesse setor. Não que estes debates 
possam, sozinhos, garantir a estabilidade destes direitos, mas sem eles, certamente estão 
correndo risco. Mais importante ainda se atentar para o fato de que, a exemplo das políticas 
de cotas para acesso à universidade, somente assegurar tal política não é suficiente para a 
promoção da melhoria na qualidade de vida da população negra. É preciso, antes de tudo, 
assegurar a política, mas para além dela, é necessário qualificar a discussão acerca da 
permanência nas instituições e, indo mais além, aprimorar as pesquisas e debates acerca 
dos egressos dessas políticas. Se trata, portanto, de aquecer os debates, mantendo tais 
discussões em pauta, sem perder de vista a quem tais políticas atendem e contra quem é 
necessário lutar para mantê-las e aprimorá-las.
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RESUMO: Este artigo visa aprofundar sobre 
as concepções de medias socioeducativas de 
meio aberto identificando os traços punitivos de 
classe social e raça. Pesquisa realizada a partir 
de um estudo bibliográfico que se debruçou em 
compreender o processo de implementação 
das medidas socioeducativas de meio aberto 
no Brasil, com um olhar crítico em relação as 
concepções de raça e classe social presente no 
âmbito desta política.
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ABSTRACT: This article aims to delve into the 
concepts of open social and educational media 
by identifying the punitive traits of social class 
and race. This research, conducted from a 
bibliographic study that focused on understanding 
the process of implementation and creation of the 
open-ended socio-educational measure in Brazil, 
with a critical look at the conceptions of race and 
social class present within the socio-educational 
measures of half open.
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1 |  INTRODUÇÃO 
O artigo tem como premissa trazer 

um olhar aprofundado sobre as medidas 
socioeducativas de meio aberto no Brasil, um 
ensaio sobre os segmentos de raça e classe. 
Como base foi utilizada a pesquisa bibliográfica 
de cunho teórico com recorte a partir de 2010.

Temos como proposta problematizar 
a ausência da reflexão das medidas socio 
educativas de meio aberto no Rio de Janeiro, 
visto que neste Estado são aplicadas de forma 
massiva as medidas privativas (internação), 
ocasionado numa superlotação dos espaços 
que deveriam ser destinados a ressocialização 
do adolescente, sendo relevante um profundo 
estudo sobre a temática com o intuito de traçar 
estratégias de cunho interventivo, no que se 
refere ao assunto em tela.

2 |  AS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS DE 
MEIO ABERTO

Os sistemas de proteção à infância 
no Brasil alcançaram mudanças históricas, 
especialmente após a Constituição Federal de 
1988. Da lógica institucional e autoritária para 
a Doutrina da Proteção Integral houve uma 
radical transformação no modo como crianças e 
adolescentes – sobretudos os mais pobres - são 
tratados.

O foco das medidas socioeducativas 
(MSE) é, basicamente, promover um conjunto 
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de ações que proporcionem aos adolescentes um processo de reflexão acerca de suas 
práticas infracionais, suas motivações para cometê-las e construir possibilidades de 
ressignificações que contribuam para uma relação social menos danosa para si mesmo, com 
as outras pessoas e com as propriedades públicas ou privadas. Assim, enquanto conclusão 
do processo, é esperado que o sujeito esteja consciente da sua responsabilização perante 
as suas práticas e, dentro desta compreensão construída durante a medida sócio educativa, 
entendendo que o universo dos direitos humanos envolve não só ele, mas também aqueles 
com quem ele interage. Dentre as categorias de MSE, há uma específica que se propõe a 
conduzir a medida sem fazer uso da internação, ou seja, a(o) adolescente não é privado 
de liberdade durante o seu cumprimento, que são as Medidas Socioeducativas em Meio 
Aberto (MSE-MA). São quatro: Advertência, Obrigação de Reparação de Dano, Prestação 
de Serviços à Comunidade (PSC) e Liberdade Assistida (LA).

As medidas socioeducativas do meio aberto têm como objetivo oferecer 
acompanhamento social ao adolescente durante o cumprimento da medida socioeducativa 
de Liberdade Assistida e/ou de Prestação de Serviços à Comunidade.

A antiga concepção menorista e tutelar colocava generalizadamente o adolescente 
no processo de privação de liberdade, institucionalizando-o em ambientes fechados, 
favorecendo o seu “etiquetamento” como “delinquente” e rompendo os seus vínculos 
familiares e comunitários. Em contraposição a esta concepção, o ECA define a aplicação 
de medidas socioeducativas que devem levar em conta as necessidades pedagógicas do 
adolescente, preferindo-se aquelas que visem o fortalecimento dos vínculos familiares e 
comunitários (art. 112 e 113) e afirmando assim a prioridade para as medidas socioeducativas 
em meio aberto (MSE – MA).

Em janeiro de 2012, é promulgada a Lei nº 12.594/2012, que institui o Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE e regulamenta a aplicação e a execução 
do conjunto de medidas socioeducativas. Estabelece previsões normativas para a atuação 
do Sistema de Justiça, das políticas setoriais e dos demais atores do sistema socioeducativo 
e a corresponsabilidade pelo acompanhamento dos adolescentes em cumprimento 
de medidas socioeducativas. De maneira complementar ao ECA, a Lei do SINASE, no 
parágrafo 2º do art.1º, define os seguintes objetivos das medidas socioeducativas:

I – a responsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas 
do ato infracional, sempre que possível incentivando a sua reparação; II – a 
integração social do adolescente e a garantia de seus direitos individuais e 
sociais, por meio do cumprimento do seu plano individual de atendimento; 
III – a desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da 
sentença como parâmetro máximo de privação de liberdade ou restrição de 
direitos, observados os limites previstos na Lei.

Essas diretrizes legais culminaram no estabelecimento da municipalização da 
execução das medidas socioeducativas em meio aberto pela Lei nº 12.594/2012. É válido 
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mencionar que a Lei do SINASE, com o objetivo de regular o registro do atendimento 
socioeducativo, prevê a necessidade de inscrição de serviços e programas de atendimento 
nos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA.

2.1 O processo de municipalização das medidas socioeducativas de meio 
aberto no Brasil 

Ao analisar o presente arranjo político-administrativo no qual os recursos para o 
financiamento, pela União, das medidas socioeducativas em meio aberto encontram-se 
integrados ao orçamento das políticas públicas no âmbito da assistência social, um novo 
desenho cooperativo se estabelece entre o SINASE (Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo) e o SUAS (Sistema Único de Assistência Social). 

A municipalização como princípio norteador na organização de políticas 
públicas sociais já uma realidade em diversos setores. O exemplo mais contundente é 
a municipalização dos serviços de saúde no âmbito do SUS (Sistema Único de Saúde). 
De fato, a partir da Constituição Federal de 1988 os municípios vêm sendo investidos 
de responsabilidades crescentes, resultado de um intenso processo de descentralização. 
Neste caso, vale dizer, a descentralização é política, pois os municípios passaram a 
desempenhar papéis até então inéditos em nossa história, e levando em consideração as 
necessidades e características locais da população.

Em síntese, a municipalização reconhece o município como o principal responsável 
pela coordenação, planejamento, acompanhamento, controle e avaliação das políticas 
públicas em seu território. Contudo, embora seja o principal responsável, não é o único, por 
isso a importância da cooperação técnica e financeira com os estados e a União.

Para o adolescente atribuído de autoria de ato infracional, municipalizar o atendimento 
socioeducativo aparece como possibilidade de garantir e preservar seus vínculos familiares 
e comunitários, o que é indispensável para garantir o caráter socioeducativo da medida 
imposta, afastando-a de um caráter predominantemente punitivo, característica da antiga 
legislação menorista. No entanto, a efetivação das novas concepções afirmadas pelo ECA 
encontra dificuldades. A tradição de institucionalização do adolescente em conflito com a 
lei, de caráter punitivo e típico da antiga justiça juvenil são fatores que ainda retardam a 
ênfase nas medidas socioeducativas em meio aberto nos municípios brasileiros, muito fácil 
encarcerar pretos e pobres do que prover políticas públicas – tratando-se muitas vezes 
um Estado mais penal do que garantidor da clássica necessidade de socioeducar para a 
convivência familiar e comunitária.

Também no campo das medidas socioeducativas, a municipalização, como princípio 
de gestão pública, produz seus efeitos. Ela resulta no reconhecimento de que o município 
deve se responsabilizar pela coordenação e execução das medidas socioeducativas em 
meio aberto: a liberdade assistida e a prestação de serviços à comunidade.

Esta compreensão constava da Resolução do CONANDA nº 113 de 2006 (artigo 
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30, inciso II) e foi contemplada pela Lei 12.594/12. Assim, ficou estabelecida, de forma 
inequívoca, a responsabilidade municipal (artigo 5º, inciso I, II e III) compete aos municípios:

I - formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de Atendimento 
Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela União e pelo respectivo 
Estado; II - elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em 
conformidade com o Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual; III- criar 
e manter programas de atendimento para  a execução das medidas em meio 
aberto, IV - editar normas complementares para a organização e funcionamento 
dos programas do seu Sistema de Atendimento Socioeducativo; Cadastrar-se 
no Sistema Nacional de Informações sobre o Atendimento Socioeducativo e 
fornecer regularmente os dados necessários ao povoamento e à atualização 
do Sistema e VI -cofinanciar, conjuntamente com os demais entes federados, 
a execução de programas e ações destinados ao atendimento inicial de 
adolescente apreendido para apuração de ato infracional, bem como aqueles 
destinados a adolescente a quem foi aplicada medida socioeducativa em 
meio aberto.

Considerando que as políticas socioeducativas integram o Sistema de Garantia 
de Direitos, embora possuam um lugar limitado em razão da natureza sancionatória e da 
finalidade preventiva que as caracterizam, seus programas terão de observar as mesmas 
regras gerais que valem para todas as modalidades de políticas dirigidas à infância e 
adolescência, além de contemplar outras específicas aos seus objetivos. Um exemplo 
ilustrativo é a necessidade de integração operacional com as áreas da justiça, segurança 
pública, Ministério Público e Defensorias Públicas, conforme dispõe o artigo 88 do ECA.

 A política socioeducativa possui algumas peculiaridades que não podem ser 
desconsideradas. Destina-se ao indivíduo adolescente e corresponde ao conjunto de 
ações que, realizadas no âmbito do poder público, dirigem-se ao adolescente que tenha 
sido atribuído de autoria de um ato infracional. Em síntese, as medidas socioeducativas 
e seus respectivos programas de execução destinam-se a adolescentes que estejam em 
conflitualidade perante a lei, e não a todos os adolescentes.

2.2 A execução das medidas socioeducativas de meio aberto no Rio de 
Janeiro 

A Liberdade Assistida (LA) e a Prestação de Serviços Comunitários (PSC), 
conhecidas como Medidas Socioeducativas Educativas (MSE) em Meio Aberto, e aplicadas 
a adolescentes, conforme as características do ato infracional, são operacionalizadas, de 
acordo com as circunstâncias socio familiar e disponibilidade de programas e serviços em 
nível regional, estadual e municipal. 

Para Volpi (2015) as medidas socioeducativas abrangem aspectos de natureza 
coercitiva, uma vez que pune os infratores, e aspectos educativos, no que se refere a 
proteção integral e a possibilidade de oportunidades, tanto de formação, quanto de 
informação. Ressalta-se aqui que, esses elementos, coercitivos e educativos, variam, 
conforme a gravidade do delito cometido e/ou sua reiteração. 
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Os regimes socioeducativos devem constituir-se em condição que garanta 
o acesso do adolescente às oportunidades de superação de sua condição 
de exclusão, bem como de acesso à formação de valores positivos de 
participação na vida social (VOLPI, 2015, p. 25) 

No que tange, a operacionalização das medidas socioeducativas, obrigatoriamente 
deve assegurar o envolvimento familiar e comunitário, até mesmo nos casos de privação 
de liberdade. Volpi (2015) afirma que, a estrutura de funcionamento dos programas deve 
contemplar a participação de grupos da comunidade, que irão contribuir com as atividades 
e participarão do planejamento e controle das ações desenvolvidas nas unidades de 
execução das medidas, propiciando a relação entre o adolescente e a comunidade. 

Um outro ponto que permeia o âmbito da execução das medidas socioeducativas, 
seja nas unidades de aplicação ou nas atividades que envolvem os adolescentes, é o 
princípio da não discriminação e não estigmatização, visando que o adolescente não seja 
submetido à situações vexatórias ou preconceituosas pelos indivíduos que os cercam, pois 
essa prática acaba impedindo o adolescente de superar as adversidades na inclusão social 
e reforça os rótulos e estereótipos ao autor do ato infracional, algo que já é feito de forma 
intensificada pelos veículos mediáticos e alguns setores da sociedade. 

Cabe aqui, apresentar algumas características existentes entre os meios fechado e 
aberto de aplicação das medidas socioeducativas. No primeiro caso, temos um ambiente 
homogêneo, marcado por ações repetidas e rotineiras, controlado pela vigilância, enquanto 
no meio aberto, manifesta-se a heterogeneidade, diversidade e multiplicidade de ambientes. 
(RIZZINI; SPOSATI; OLIVEIRA, 2019). 

A responsabilidade do Estado pela ordenação dos dois tipos de medidas é diversa. 
Segundo Rizzini; Sposati e Oliveira (2019), cabe ao poder estadual, a gestão do meio 
fechado, onde a oferta do serviço deve ser feita, por meio de recursos públicos, possibilitando 
a orientação pedagógica da vivência da rotina cotidiana do adolescente. Já, a execução 
das MSE em meio aberto, pauta-se em uma direção que mobiliza diversas instituições, 
públicas e privadas, por meio de ações territorializadas de abrangência municipal. Acerca 
desta questão, RIZZINI; SPOSATI; OLIVEIRA, elucidam que: 

A acolhida da MSE em meio aberto, pelo ente federativo municipal, repousa 
em responsabilidade partilhada por múltiplos agentes, públicos e privados, 
e é marcada pela colaboração intersetorial. Essa direção social concretiza 
expressões heterogêneas de responsabilidades e de possibilidades na 
aplicação da medida em meio aberto em todo o território nacional. Os 
múltiplos agentes e forças que podem aturar em direções convergentes ou 
divergentes, à da dinâmica do trabalho socioeducativo. (2019, p.53) 

Tendo em vista, essa heterogeneidade na execução das MSE em meio aberto, 
cujas ações são marcadas por atores que convergem e divergem em relação ao trabalho 
socioeducativo realizado junto aos adolescentes, os referidos autores, sinalizam a 
dificuldade em qualificar o resultado dessas múltiplas experiências. Embora, a formação da 



 
O Caráter Sociopolítico e Interventivo do Serviço Social 3 Capítulo 19 186

Comissão Intersetorial do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) para 
aplicação das LA e PSC esteja prevista, em todos os 5.570 municípios do Brasil, somente 
em 841 dos municípios, ou seja, 16% do total, isto de fato ocorreu, de acordo com os 
resultados nacionais do Ministério de Desenvolvimento Social (MDS, jun. 2018). 

De acordo com o Relatório produzido a partir dos dados obtidos pela Pesquisa 
Nacional de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto realizada entre fevereiro/março 
de 2018, o Brasil possui 117.207 adolescentes e jovens em cumprimento de Medidas 
Socioeducativas de LA e PSC. Esse quantitativo representa 82% de todas as medidas 
socioeducativas aplicadas no Brasil, estando as medidas de semiliberdade e internação, 
compreendidas nos demais 28%. 

Cabe destacar, que a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais (2014) estabelece 
o lócus do Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), como o 
equipamento responsável pela execução das LA e PSC. É importante ressaltar que o 
acompanhamento das MS em meio aberto requer grandes esforços das equipes técnicas 
envolvidas, exigindo uma complexa articulação intersetorial, incluindo o sistema de justiça. 

A partir de um debruçamento feito nas informações presentes no Relatório Nacional 
de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (2018) é possível constatar que, do total de 92 
municípios, que compõem o Estado do Rio de Janeiro, dos 91 municípios que participaram 
da pesquisa, apenas 24% afirmaram existir uma equipe técnica exclusiva para atendimento 
das MS em meio aberto, a grande maioria dos municípios do Estado do Rio de Janeiro de 
acordo com a pesquisa, 62% contam com equipes genéricas, ou seja, atuam com MS em 
meio aberto, mas concomitante possuem outras frentes de atuação, conforme demanda do 
equipamento. 

Outro dado relevante apresentado pela pesquisa, salienta o baixo percentual de 
municípios que informaram existir comissões intersetoriais do SINASE, apenas 19%. Em 
relação a inscrição dos serviços de meio aberto nos respectivos Conselhos Municipais 
de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) de cada município, 69% afirmam que 
possuem inscrição. Um aspecto positivo, observados nos dados apresentados é que apenas 
16% dos municípios informaram não ter elaborado o Plano Municipal de Atendimento 
Socioeducativo. 

A referida pesquisa também apresenta o quantitativo total de adolescentes que 
cumpriram LA e/ou PSC no ano de 2017, 4.053, onde o município do Rio de Janeiro seguido 
por Nova Iguaçu encontra-se no topo dessa lista com, 30% e 16%, respectivamente. 

No que se refere, a operacionalização das MS em meio aberto, o relatório informa 
que, 88% dos municípios utilizam os CREAS como equipamento principal de atendimento 
das medidas, conforme determina a Tipificação dos Serviço Socioassistenciais, porém, 
mesmo os CREAS executando tais medidas de forma majoritária, é possível encontrar 
tais medidas sendo exercidas pelos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) 
e pelas Organizações da Sociedade Civil (OSC), ambos com 12% e por Órgãos Gestores 
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(02%), mas presentes no Noroeste fluminense e na Baixada Litorânea do Estado.  

3 |  QUEM É O ADOLESCENTE EM COMPRIMENTO DE MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS DE M.A NO BRASIL EM GÊNERO, NÚMERO E GRAU

No ano de 1990 foi instaurada a Lei n° 8,069, Estatuto da Criança e do Adolescente 
– ECA, com a finalidade de estabelecer parâmetros para viabilização de direitos e proteção 
à criança e ao adolescente, que de acordo com o art. 2 caracteriza como adolescente a 
pessoa que possui de doze a dezoito anos incompletos de idade. O ECA nasce com a 
finalidade de subsidiar afirmações que dão relevância a proteção integral desta de crianças 
e adolescentes, atribuindo as devidas responsabilidades protetivas que se distribui entre 
família, Estado e sociedade.

O ECA, estabelece critérios para que o Estado ofereça as crianças e adolescentes 
que se encontram em conflito com a lei um tratamento humanizado, por meio de uma série 
de medidas socioeducativas. 

Segundo dados da Pesquisa Nacional de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto 
e já apontada no item anterior só em 2018 o Brasil já apresentava o número de 117.207 
adolescentes em processo de cumprimento de Medidas Socioeducativas de Liberdade 
Assistida e/ou Prestação de Serviços à Comunidade. 

A medida, assim cumprida, possibilita ao adolescente a oportunidade de se 
reconhecer e rever sua conduta, a percepção de seu papel social, a identificação de passos 
para a não reincidência de atos semelhantes, o seu relacionamento com a sociedade e 
condução ética na relação e no processo de cumprimento da medida (SILVA; TORRES, 
2011).  

A situação dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas no 
Brasil apresenta-se como uma desafiante questão social posta na realidade das famílias, 
escolas, comunidades e do Estado e para as políticas públicas direcionadas a essa parcela 
específica da população. 

Mudanças históricas no sistema de proteção à infância no Brasil, inicia-se a partir da 
constituição federal de 1988, quando crianças e adolescentes são reconhecidos enquanto 
sujeitos de direito e não mais meros objetos de intervenção do estado, mas ainda não 
podemos classificar essa mudança como uma proteção plena, uma vez que nos dias atuais 
crianças e adolescentes vivenciam a ausência de seus direitos básicos.

De modo geral, a percepção dos autores com base nos estudos bibliográficos e 
documentais desta pesquisa é de que os adolescentes em medida socioeducativa, em 
grande maioria, caracterizaram-se como usuários de drogas, com baixa escolarização, 
residentes de  bairros e  comunidades periféricas e que apresentam domínio dos 
mecanismos do tráfico de drogas, renda familiar baixa, além da ausência de uma rede 
familiar de apoio, grande maioria formadas por famílias monoparentais, uma vez que a 
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família também se encontra em situação de vulnerabilidade social, observa-se que os 
adolescentes se conflitam com a lei, têm em comum a ausência de proteção por parte do 
Estado, da família e da sociedade.

Com relação à incidência de atos infracionais e aplicação de MSE por gênero, há 
uma já conhecida prevalência masculina no grupo. Enquanto eles (masculinos) perfazem 
um total de 104.143, elas (femininos) são 13.104. Os tipos de atos infracionais não 
diferem muito por sexo, sendo os tipos de delitos mais praticados o tráfico, o roubo e o 
furto respectivamente. A visível disparidade de gênero pode apontar para dois aspectos: 
o primeiro diz respeito à forma como uma parcela da juventude masculina é alcançada 
pelo sistema de justiça e por outras formas de controle, estando os jovens estão mais 
vulneráveis ao aliciamento pelo tráfico de drogas, às abordagens policiais e à violência 
de Estado. Pode-se acrescentar a esse quadro de vulnerabilidade, o machismo social e 
institucional. 

Sendo o machismo um sistema forte e influente (estruturante) nos números 
expressivos de mortes de garotos e de apreensões dos mesmos, carece o Estado pensar 
Políticas Públicas específicas que sejam atraentes para os homens sobre masculinidades e 
que entendam a reprodução da violência também como a reafirmação do machismo.

Percebe-se com essa pesquisa que nos aponta para a inexorável necessidade de 
pensar a situação dos meninos com mais cautela e formulando alternativas de socialização 
sobre as questões de gênero no Brasil. O fato de serem minoria não pode constituir-se em 
elemento que justifique seu esquecimento dada as vulnerabilidades que as acompanham 
durante toda a vida, pela simples condição de ser mulher. Sendo as mulheres vistas como 
“naturalmente” amáveis, maternais e dóceis, o ato infracional ou crime aparece como uma 
negação da feminilidade ou da própria natureza da mulher, em um universo dominado por 
homens, as mulheres têm mais dificuldade de superar o estigma da periculosidade, pois 
ocupam um lugar social que não é esperado para elas, mas sim para eles.

3.1 A concepção de classe social presente nas MSE/ MA
Na contemporaneidade, a violência tornou-se um fenômeno cada vez mais implícito 

e nas classes subalternas essa violência se expressa com mais intensidade, aliada a 
vulnerabilidade social, daí vemos muitos adolescentes que entram em conflitualidade 
com a Lei, tentando de certa forma se manter diante as desigualdades sociais. Em uma 
sociedade regida por padrões de consumo, “a criminalidade não é um produto de mau 
funcionamento, muito menos de fatores externos à própria sociedade: é o próprio produto 
inevitável da sociedade de consumidores” (COSTA, 2005, p. 67). 

Conforme Paula (2006), o crime atrai por vários motivos, desde a satisfação interior 
propiciada pelo prazer da transgressão, num extremo, até a necessidade de satisfação 
da fome, em outro. Para Costa (2005) a sociedade brasileira, caracterizada pela grande 
disparidade social, pela pobreza da maioria da população e a histórica ausência do Estado 
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Social, agrega-se a isso fatores que propiciam o crescimento da violência criminal e como 
consequência, tem-se o desenvolvimento de uma sociedade punitiva, onde se propaga 
enquanto solução.

Dessa forma, ao lado da histórica relação difundida entre a pobreza e a criminalidade, 
tem-se a culpabilização dos adolescentes pelo aumento da violência criminal, no entanto, 
na relação adolescência e violência, o que se pode observar é que, conforme Trassi (2006) 
esta pode ser vista a partir de dois pontos de vista, o adolescente como autor no cenário da 
violência ou como a maior vítima desta situação.

3.2 Os adolescentes atribuídos de autoria de ato infracional têm raça?
Também é preciso entender o ato infracional enquanto uma construção histórica e 

social, permeada por desigualdades e marcas de classe, raça e gênero, mas sabe-se que 
elementos de classe e raça são fundamentais para entender a dinâmica do aprisionamento 
e criminalização dessa juventude. Partir do pressuposto de que o racismo é uma das 
lógicas estruturantes da criminalização dos jovens permite olhar a questão da medida 
socioeducativa para além de um problema individual, mas como um complexo arranjo que 
tem início nos processos de estigmatização e definição de papéis sociais aos sujeitos de 
acordo com sua constituição fenotípica, territorial e ou de origem étnica/familiar.

Sabemos que o número de jovens negros e pardos compõem o grande quantitativo 
presente nas medidas de meio aberto, porém as pesquisas destinadas ao território do estado 
do Rio de Janeiro ainda são rasas e pouco descritivas. Resultando em um esvaziamento 
das produções teóricas acerca desta temática. 

Temos determinadas contestações que implicam no processo de submissão sobre 
os nossos corpos e subjetividade e isso está atrelado a determinadas máscaras subjetivas 
que nos são impostas todos os dias, mas há uma máscara que nós precisamos revelar, 
essa é uma discussão que a autora Kilomba para que possamos entender o lugar do corpo 
e da existência negra na nossa sociedade e o silenciamento dessa existência que está 
atrelada a máscara que ainda permanece nos nossos corpos e que se materializa no nosso 
cotidiano. A decorrência do apagamento das nossas tradições africanas no brasil, ocorre, 
pois, estamos eliminando “a parte” negra do que compõe a formação social brasileira, 
através de um boicote cultural do que diz respeito às tradições desta etnia; portanto 
aproximando-se de um ideal do processo de embranquecimento. A máscara de Flandres1 
era usada pelos senhores brancos para evitar que africanos/as escravizados/as comessem 
cana-de-açúcar ou cacau enquanto trabalhavam nas plantações, mas sua principal função 
era implementar um senso de mudez e de medo, visto que a boca era um lugar tanto de 
mudez quanto de tortura. A máscara representa o colonialismo como um todo. Ela é um 

1 Máscara de Flandres era uma espécie de máscara, fabricada com folha de flandres, usada no período da escravidão 
no Brasil, para impedir que os escravos ingerirem alimentos, bebidas ou terra. Feitas de chapa de aço laminada, eram 
trancadas com um cadeado atrás da cabeça, possuindo orifícios para os olhos e nariz, mas impedindo totalmente o 
acesso à boca.
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instrumento de contenção objetivo e subjetivo (controle do corpo e da existência).
O racismo, o preconceito, a intolerância, estruturam a forma como as relações se 

estabelecem na sociedade brasileira; materializam-se no convívio social, assim como no 
acesso, permanência e mobilidade nas instituições que a compõem e irão provocar, nos 
indivíduos negros, registros afetivos adversos. O conceito de “raça” usados aqui, é o de 
“raça social”, conforme teorizou Guimarães (1999), isto é, não se trata de um dado biológico, 
mas de “construtos sociais, formas de identidade baseadas numa ideia biológica errônea, 
mas eficaz socialmente, para construir, manter e reproduzir diferenças e privilégios”.  
Consideramos a raça como resultante de uma série de práticas discursivas produtoras de 
um “solo fértil” de significações – como o discurso racializado – e que resultam na produção 
de campos não-discursivos – ações, comportamentos explícitos ou implícitos – geradoras 
de sua permanência e insistência como definidora de um sujeito e de uma história.

O Racismo é uma forma de discriminação que leva em conta a raça como fundamento 
de práticas que culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, dependendo do 
grupo racial ao qual pertençam. O racismo, que se materializa como discriminação racial, 
caracteriza-se pelo seu caráter sistêmico e, desse modo, não pode ser definido como um 
ato ou conjunto de atos, mas como um processo em que as condições de subalternidade 
de um grupo racial e, por outro lado, de privilégios de outro, encontram condições de 
reprodução nos âmbito da política, da economia e das relações cotidianas. Racismo é uma 
lógica, pois dá sentido às mais diversas relações sociais, especialmente às de poder. 

Uma vez que o Estado é a principal instituição política do mundo contemporâneo, 
o racismo alimenta ao mesmo tempo em que é alimentado pelas estruturas estatais. É por 
meio do Estado que a classificação de pessoas e a divisão dos indivíduos em classes e 
grupos se torna possível. O racismo, como processo de constituição de identidades, não está 
fora da lógica do nacionalismo, podendo se afirmar, inclusive, que pouco se compreenderia 
sobre a formação dos Estados nacionais, suas economias e suas identidades culturais sem 
considerar o racismo e seus efeitos.

Assim como o Estado, a subjetividade jurídica é uma derivação das condições 
estruturais do capitalismo, e não de “normas jurídicas”. As concepções individualista 
e institucionalista apenas conseguem dar conta de aspectos parciais do fenômeno da 
desigualdade racial, uma vez que, diferentemente da concepção estrutural, captam a 
discriminação racial ou mesmo a raça como “desvio” ou “anormalidade” que devem ser 
corrigidos pela atuação do Estado e pela aplicação do direito. 

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Mediante os resultados obtidos com a pesquisa, fica a inquietação, de como a questão 

racial é ignorada nas análises dos relatórios do MDS (Ministério do Desenvolvimento Social) 
sob a justificativa de: ‘’O item raça não foi utilizado na pesquisa atual, pela necessidade 
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que o próprio SUAS tem em avançar sobre essa discussão, todavia, baseando-se no 
público encontrado no meio fechado, pode-se ter pistas que possibilitem uma leitura 
racial do cenário da LA e da PSC no Brasil’’. A balbúrdia desta declaração está na postura 
naturalizada sobre o fato de ter havido uma colonização no país, e manifesta uma profunda 
desconstrução do perfil histórico que fundamenta o arcabouço teórico que irá embasar a 
construção sócio histórica da população negra brasileira.

Concluímos que de acordo com as reflexões sobre as medidas socioeducativas no 
Brasil, ainda temos uma longa caminhada no que tange a um debate aprofundado sobre 
gênero e classe social, e sobretudo a importância de trazer uma abordagem crítica acerca 
do contexto de raça e etnia. 
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RESUMO: Promover a participação popular de 
forma efetiva tem sido um grande desafio em 
processos de elaboração ou revisão do plano 
diretor. Objetivou-se verificar e discutir sobre 
a participação da sociedade nos debates e 
nas formulações de propostas para a revisão/
elaboração do PDM de Londrina (2018-2028). 
É uma pesquisa participante, de abordagem 
qualitativa e com utilização de procedimentos 
primários e secundários. A revisão do plano diretor 
de Londrina em 2018 ocorreu em diferentes 
etapas e verificou-se o esforço da equipe 
responsável em promover a participação popular 
por meio de fóruns. Mediante os resultados da 

pesquisa constatou-se ínfima participação da 
população londrinense nos fóruns. 
PALAVRAS-CHAVE: Plano Diretor; Participação 
Popular; Experiência em Londrina.

THE CHALLENGE OF PARTICIPATORY 
EXPERIENCE IN THE REVISION OF THE 

LONDRINA / PR MUNICIPAL MASTER 
PLAN - 2018/2028

ABSTRACT: Promoting popular participation 
effectively has been a major challenge in the 
drafting or review processes of the master 
plan. The objective was to verify and discuss 
about the participation of society in the debates 
and formulations of proposals for the revision/
elaboration of the PDM of Londrina (2018-2028). 
It is a participant research, qualitative approach 
and using primary and secondary procedures. 
The revision of the master plan of Londrina 
occurred in different stages and it was verified the 
effort of the responsible team in promoting the 
popular participation through forums. Through 
the results of the research it was observed a very 
low participation of the Londrina’s population in 
the forums.
KEYWORDS: Master plan; Popular participation; 
Experience in Londrina.

INTRODUÇÃO
- Por que foi que cegámos, Não sei, 

talvez um dia se chegue a conhecer a razão, 
Queres que te diga o que penso, Diz, Penso 

que não cegámos, penso que estamos 
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cegos, Cegos que vêem, Cegos que, vendo, não vêem (SARAMAGO, 2002)
O planejamento urbano no Brasil até meados da década de 1980 estava vinculado 

a visão tecnicista/positivista, na qual a sociedade não tinha voz ativa, pois imperava a 
prerrogativa que os profissionais especializados em pensar o futuro da cidade que deveriam 
fazer, já que a população não teria o conhecimento para interferir nesse processo. Contudo, 
a Constituição de 1988 tornou-se um marco de mudança nesse paradigma, ao trazer a 
perceptiva de um planejamento urbano participativo que ganhou força com aprovação do 
Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257 de 10 de julho de 2001). 

O Estatuto da Cidade é o respaldo legal da política urbana ao regulamentar os 
artigos 182 e 183 da Constituição de 1988, dessa forma estabeleceu as diretrizes 
gerais do desenvolvimento da política urbana, ao reger o plano diretor municipal como 
principal instrumento desta política, particularmente instituindo o planejamento e gestão 
democrática da cidade que está previsto no inciso II do Art. 2º, bem como prevê, no Art. 43, 
os mecanismos para a sua aplicação. As audiências e consultas públicas são mecanismos 
para garantir a gestão democrática da cidade, já que afiançam o princípio constitucional 
do direito do cidadão à informação e à participação. Assim sendo, as mesmas devem ser 
promovidas pelo poder público com ampla divulgação. Com base nesse preceito, no âmbito 
municipal, as audiências públicas são obrigatórias no Legislativo Municipal para aprovação 
dos instrumentos de planejamento e gestão municipal como o Plano Diretor. 

 Mas como diz o poeta no “Ensaio sobre a cegueira” ainda vivemos em uma sociedade 
de cegos, “Cegos que, vendo, não vêem”, no sentido que não se pode “cegar” perante a 
forma de elaboração e revisão dos planos diretores municipais, uma vez que é necessário 
adentrar no processo participativo colocado em prática para verificar se os princípios de um 
planejamento e de uma gestão democrática estão criando raízes na política urbana.                      

Nesse contexto, a ideia central deste artigo permeia o processo participativo 
concretizado na revisão do Plano Diretor Participativo de Londrina de 2008, que segundo 
Estatuto da Cidade (2001) tem que ser revisto a cada 10 anos, assim, 2018 seria o prazo 
final para sua revisão e aprovação da Minuta de Lei, entretanto, encontra-se março de 2019, 
e ainda não ocorreu o tramite junto a Câmara Municipal. O objetivo é verificar e discutir 
sobre a participação da sociedade nos debates e nas formulações de propostas para a 
revisão/elaboração do PDM de Londrina (2018), na perspectiva de adentrar na essência 
participativa e apreender se a dinâmica participativa conseguiu inserir a população de 
forma efetiva no planejamento urbano ou constituiu-se em uma mera formalidade perante 
a exigência da lei.       

A questão da experiência participativa na elaboração de plano diretor é fundamental, 
pois  tem como escopo consolidar a Leitura Comunitária, essa leitura tem que abarcar 
os anseios, objetivos, as necessidades da sociedade, que tem que se transformar em 
propostas a serem introduzidas no plano diretor, as quais tem que ser objeto de ações 
futuras para se atingir o princípio básico de uma reforma urbana – o direito à cidade, uma 
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vez que as cidades brasileiras, incluindo Londrina, são marcadas pela a desigualdade 
socioeconômica, por conseguinte pela segregação socioespacial. Portanto, compactua-se 
com Raymond (2009, p.20) ao defender que a participação “[...] existe comme revendication 
de ceux qui ne croient plus guère à capacite d’une autorité unique à prende em charge, de 
manière cohérente et efficace, la résolution d’um problème localisé”.

A realidade da contradição socioespacial tem que ser foco do planeamento urbano 
e, principalmente tendo como base a “leitura comunitária” mediante a prática de “pedagogia 
urbana” que corresponde à necessidade de criar uma dinâmica coletiva na cidade, pautada 
na tentativa de eliminar a imposição técnica vinculada ao poder governamental e construir 
um conhecimento comum da cidade para atingir um projeto coletivo (CHARBONNEAU, 
2010). Esse projeto coletivo pode ser desenhado por meio das audiências públicas que 
todos os cidadãos têm o direito de manifestar suas opiniões, apresentarem propostas e 
assinalar soluções e alternativas, ou seja, possuem o direto e o dever de participar do 
processo de elaboração do Plano Diretor municipal, uma vez que esse Plano se constitui na 
principal política de desenvolvimento urbano do município, bem como da gestão mediante 
a efetiva aplicação das propostas e metas presentes no PDM. Mas ao se pensar nas formas 
de participação social no planejamento e na gestão do espaço, sobressai a questão da real 
efetividade desta participação, como elucida Antonello (2017, p. 147) 

É necessário, assim, que a participação social se traduza em uma pedagogia 
urbana que possa fomentar a criticidade em um processo educacional que 
não se limite ao ato da participação, mas alcance uma pedagogia do espaço 
vivido que assuma o significado de emancipação social, contribuindo para 
ampliar a democracia participativa.   

A justificativa de se pesquisar e avaliar a execução do processo participativo na 
elaboração dos planos diretores municipais encontra-se na busca se adentrar nas formas 
desta participação social e contribuir para se avançar na concretização de planos realmente 
participativos, assim: “Se podes olhar, vê. Se podes ver, repara” (SARAMAGO, 2002).  

      

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Esta investigação dividiu-se em duas etapas a saber: a) na elaboração de um 

arcabouço teórico-metodológico sobre a temática da pesquisa, posteriormente a sua 
análise e discussão; b) a realização da pesquisa empírica que concretizou o monitoramento 
e a avaliação do processo participativo de revisão do PDML (2018) que ocorreu mediante 
a execução de estudo de campo (trabalho de campo), por meio da participação em 
todas as Etapas participativas colocadas em prática pelo IPPUL (Instituto de pesquisa e 
planejamento urbano de Londrina),  as quais serão descritas em um tópico específico. 
Considera-se que a técnica de trabalho de campo serve “[...] para garantir a autenticidade 
das observações coletadas e proporcionar a descoberta de realidades que escapam 
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às outras estratégias de investigação. Ademais, também se faz útil para a formação do 
cidadão” (CLAVAL, 2013, p.1).  Bem como, a presente pesquisa se alicerçou nos princípios 
da pesquisa participante, pois os pesquisadores nos estudos de campo levaram em conta 
o envolvimento da comunidade na análise de sua própria realidade e se desenvolveu uma 
interação entre pesquisadores e membros das situações investigadas. 

A importância da pesquisa participante está no fato de os objetos estudados serem 
sujeitos e não «sujeitos de pesquisa”, no sentido passivo de fornecedores de dados, mas 
sujeitos de conhecimento (GIL,1991). Compactua-se com as ideias de Grossi (1981, p.55) 
ao colocar que “[...] pesquisa participante é um processo de pesquisa no qual a comunidade 
participa na análise de sua própria realidade [...]. Portanto, é uma atividade de pesquisa, 
educacional orientada para a ação”. A partir desses pressupostos teóricos e metodológicos 
que se desenvolveu esta pesquisa, particularmente, destaca-se a preocupação em pensar 
o planejamento participativo como uma atividade voltada para a ação.   

AS FORMAS DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE NO PROCESSO 
ELABORAÇÃO /REVISÃO DO PDM DE LONDRINA 2018 

O processo de revisão do plano diretor de Londrina-PR ano 2018-2028, no tocante 
as etapas I, II, III e IV em 2018, foi realizado por uma equipe multidisciplinar de técnicos que 
atuam no Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina (IPPUL) de Londrina. 
Os trabalhos ocorreram pautados em objetivos e formas de organização consonantes 
aos indicativos do Estatuto da Cidade (2001), dando assim continuidade no seu caráter 
participativo, iniciado no plano diretor de 2008, quando buscou-se integrar a população 
bem como também avançou no sentido de englobar tanto as áreas urbanas quanto as 
rurais. 

É fundamental destacar a questão de o plano diretor englobar o campo e a cidade, 
pois é comum dentre a população e grande parte dos técnicos a ideia errônea que o mesmo 
só abarca a zona urbana do município. Em termos de legislação, por um lado essa questão 
está garantida na Lei Complementar nº 5.318 que o “[...] Plano Diretor abrange a totalidade 
do território municipal e será o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
de expansão urbana”.  Mas, por outro lado não há um capítulo que enfoque o rural no 
município, privilegiando assim a cidade em detrimento do campo, o que por sua vez acaba 
por reforçar a mentalidade de que o plano diretor é somente para a cidade. 

Nesse sentido, buscando englobar o urbano e o rural, durante a elaboração da 
metodologia foram reservados momentos direcionados à participação popular em diferentes 
etapas de revisão do plano diretor. Na organização dos trabalhos pela equipe do IPPUL, a 
população manifestar-se-ia nos seguintes fóruns de participação popular: a) para avaliar 
e pontuar os problemas vivenciados no cotidiano (etapa II), b) para projetar melhorias 
necessárias, por meio de propostas (etapa III) e c) na definição dos aspectos importantes 
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que, posteriormente, somariam na minuta de lei (etapa IV). 
E como forma de pôr em prática essa integração campo e cidade na revisão do plano 

diretor, a distribuição espacial dos fóruns de participação popular nas etapas II e III abarcou 
porções da zona urbana e dos distritos rurais de Londrina/PR. Cabe ressaltar ainda que as 
questões norteadoras das discussões eram do tipo aberta e direcionavam as reflexões para 
a realidade vivida pela população residente no distrito sede ou no aglomerado do distrito 
rural e nas propriedades rurais, ficando a cargo do técnico o direcionamento com maior 
intensidade para a zona urbana nos caso dos fóruns na cidade ou para o campo quando 
se tratava dos fóruns nos distritos. As questões perpassaram 4 grandes temas, a saber: 
atendimento social, transporte e vias de circulação, economia e meio ambiente, estrutura 
urbana.  

A distribuição espacial dos fóruns de participação popular no território municipal foi 
organizada a partir do zoneamento da área urbana (norte, sul, leste, oeste e centro) e dos 
distritos rurais, determinando-se que alguns distritos fossem agrupados no mesmo fórum e 
outros com porções da zona urbana do distrito sede (Figura 1).

Figura 1. Porções delimitadas pelo IPPUL como as nove áreas de abrangência de cada fórum 
de participação popular na revisão do PDM-Ldna, 2018

Fonte: IPPUL, 2018.
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Assim, para a etapa II, foram organizados 09 fóruns objetivando a realização de um 
diagnóstico da realidade a partir de questões elaboradas pelos técnicos do IPPUL. Mas na 
prática foram realizados 10 fóruns, sendo o décimo no distrito de Paiquerê. A população 
residente em Paiquerê, não compareceu no fórum agendado para o dia 06 de março de 
2018, em conjunto com o distrito rural de Irerê. 

Na etapa III também foram realizados 10 fóruns, no entanto, o distrito de Paiquerê 
continuou agrupado a Irerê, sendo acrescido um fórum para o distrito Espírito Santo, que na 
etapa II estava no grupo da Zona Oeste da cidade de Londrina. Essa formação de um fórum 
para o distrito do Espírito Santo ocorreu em função da solicitação de moradores próximos 
a zona de amortecimento da Mata do Godoy, que alegaram ser necessário desmembrar na 
etapa III, o distrito Espírito Santo da Zona oeste da cidade, para assim focar em questões 
pertinentes aos mesmos, em que pese, a discussão sobre a criação - pelo Estado do 
Paraná via IAP (Instituto Ambiental do Paraná) - da zona de amortecimento da referida 
reserva biológica.

Em termos de estimular a participação popular efetiva de cada porção delimitada 
pelo IPPUL, o órgão responsável pela revisão do plano diretor 2008-2028 fez divulgação 
junto a mídia impressa (jornal oficial e em demais jornais que circulam em Londrina), em 
websites (site oficial do IPPUL e da prefeitura), em redes sociais (facebook e grupos de 
whatsApp), distribuição de panfletos (em escolas, unidades de saúde, estabelecimentos 
comerciais localizados em pontos estratégicos), anúncio verbal (em rádios locais e templos 
religiosos) e chamadas esporádicas em programas jornalísticos da TV local (em verdade, 
a divulgação emissoras de TV ficou comprometida devido à ausência de verba para a 
realização do processo de revisão do PDM de Londrina). 

Em se tratando da participação popular na etapa II, compareceram nos 10 fóruns o 
total de 427 pessoas, desconsiderando a equipe técnica de trabalho do IPPUL que esteve 
presente em cada fórum da referida etapa. É possível inferir que nos fóruns de participação 
popular, a quantidade de pessoas da sociedade civil, grupo de acompanhamento (GA, 
grupo de cooperação técnica (GCT) e equipe técnica municipal foi baixíssimo quando 
comparado ao total de habitantes do município. O total de participantes na etapa II de 
levantamentos da realidade municipal, atingiu aproximadamente 427 pessoas, o que 
equivale em termos percentuais a 0,085% da população total municipal.  Na etapa III o total 
de participantes (sociedade civil, grupo de acompanhamento, grupo de cooperação técnica 
e equipe técnica municipal) foi de apenas 462 pessoas. Ou seja, do total de habitantes do 
município, participaram apenas 0,091% (Dados de campo, 2018).

A constatação dessa fraca participação permanece quando se toma por base a 
delimitação espacial para a realização dos fóruns na zona urbana (Figura 2). A população 
do distrito sede e distrito Espírito Santo, somou 223 participantes na etapa II e 252 na 
etapa III (dados de campo, 2018), ou seja, 0.045% e 0,051% do total de 493.520 habitantes 
urbanos de Londrina (IBGE, 2010). 
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Figura 2. Participação da população por fórum realizado em cada área delimitada pelo IPPUL 
nas etapas II e III de revisão do PDM-Ldna, 2018

Fonte: Levantamentos de Campo, 2018.

É importante destacar que dentre os fóruns de participação popular realizados em 
diferentes porções do distrito sede e englobaram somente população urbana, o percentual 
de participação popular manteve-se baixíssimo quando comparado ao total de residentes 
dos principais bairros que formavam o zoneamento utilizado pelo IPPUL (Figura 2), não 
havendo variação significativa de um fórum para outro. 

A Zona Norte que apresentava o total de 106.708 habitantes entre os cinco maiores 
bairros (Quadro 1), obteve a participação de 49 e 42 moradores (Figura 2) nos fóruns 
de participação popular respectivamente das etapas II e III, o que equivale a 0,045% e 
0,039%. A zona Leste/Centro apresentou 54 e 51 participantes nos referidos fóruns, ou 
seja, apenas 0,054% e 0,051% dos 99.583 residentes dos oito principais bairros. E na Zona 
Sul dentre os 50.504 residentes em cinco bairros, participaram dos fóruns de participação 
popular da etapa II e III aproximadamente 54 e 47 moradores, ou seja, somente 0,106% e 
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0,093% do referido total. 

Porção do fórum Principais bairros Nº de hab.  Total hab. 

Zona Norte 

Vista Bela* 12.000

106.708Parigot de Souza 23.276
Vivi Xavier 19.544

Alpes 10.603
Cinco Conjuntos 41.285

Zona Leste/Centro

Lindóia 13.612

99.583

Fraternidade 4.003
Antares 9.935

Aeroporto 12.493
Califórnia 12.361
Shangri-lá 6.601

Casoni 8.031
Centro 32.601

Zona Sul

Palhano 7.201

50.504
Vivendas 2.210
Cafezal 13.715

Inglaterra 8.351
Parque das Indústrias 19.027

Obs. Nesse quadro não foram elencados os principais bairros da Zona Oeste pelo fato do 
fórum de participação popular dessa porção da cidade ter sido realizado em conjunto com os 
residentes do distrito rural do Espírito Santos, ou seja, mesclou moradores da área urbana e 
rural. 

Quadro 1: Total de residentes nos principais bairros de cada porção delimitada para a 
realização dos fóruns de participação popular pelo IPPUL, 2018

Fonte: IBGE, 2010 e *ZANON; CORDEIRO; ARAUJO JUNIOR, 2015. 

Em se tratando da participação dos moradores dos distritos rurais nas etapas II e 
etapa III, a população presente nos fóruns somou respectivamente 204 e 264 habitantes. 
Em comparativo com a população dos sete distritos (exceto Espírito Santo), com total 
17.156 habitantes (IBGE, 2010), a participação popular distrital atingiu o percentual de 
1,189 % na etapa II e 1,224% na etapa III. É um percentual de participação popular também 
considerado baixíssimo nas tomadas de decisões para os próximos 10 anos do município. 

Como forma de aumentar a participação popular, a equipe do IPPUL lançou um 
questionário intitulado Plano Diretor Digital, ferramenta disponibilizada por meio do site do 
IPPUL em meio a realização da etapa II, contendo perguntas que perpassavam os temas: 
Atendimento social, Transporte e Vias de Circulação, Economia e meio ambiente, Estrutura 
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Urbana e Participação popular. Segundo dados do IPPUL/2018, cerca de 1.028 pessoas 
responderam o questionário on line, sendo desse total 28% moravam no centro da cidade 
de Londrina, 26% na zona oeste, 19% na zona sul, 16% na zona leste, 9% na zona norte 
e apenas 2% residiam nos distritos rurais e demais porções da área rural do município de 
Londrina. 

Dentre as principais respostas destacadas pela equipe do IPPUL sobre o Plano 
Diretor Digital no documento disponibilizado on line, chama-se a atenção para o fato de 95% 
dos respondentes afirmarem que não tiveram dificuldades para responder as questões em 
termos de compreensão das frases e termos técnicos. E, no tocante as questões referentes 
a divulgação para a população, 80% afirmaram ter interesse em receber mais informações 
sobre o Plano Diretor e 65% indicaram a necessidade de ocorrer divulgação por meios de 
comunicação como rádio e rede televisiva (LONDRINA, 2018). 

Embora a disponibilização de uma ferramenta que permita a participação por meio 
digital seja uma possibilidade a mais de motivar o envolvimento da população no processo 
de levantamento dos problemas vivenciados até o momento, a mesma não pode ser 
tomada como um retrato da realidade vivenciada por diferentes grupos territorializados nas 
porções tomadas como recorte espacial de cada fórum delimitado pelo IPPUL e sobrepor 
os levantamentos feitos nos encontros presenciais que apresentou menor quantidade 
numérica de participação. Isso porque parcela significativa da população de menor poder 
aquisitivo não tem acesso a essa ferramenta seja por não dispor de rede de internet seja 
por desconhecer os caminhos para chegar no link de acesso ao questionário ou até mesmo 
por falta de compreensão da importância da sua participação. Além disso há que se levar 
em consideração respostas não reais dadas por indivíduos que acreditam estar protegidos 
ao responderem via meio digital. 

Os dados referentes a participação popular no processo de revisão do PDM de 
Londrina evidenciam que o formato padrão de chamamento para as audiências e fóruns de 
participação popular não tem surtido o efeito esperado, ao passo que se verifica baixíssima 
participação popular nos momentos de se pensar os problemas da cidade e de propor 
saídas no tocante ao Plano Diretor, assim como se observa que tem ocorrido o mesmo 
em outros momentos que demandam a participação dos munícipes, como o orçamento 
participativo, plano plurianual, dentre outros. 

É importante pensar na criação de uma dinâmica coletiva (CHARBONNEAU, 2002) 
que possa no decorrer dos anos envolver técnicos e população, construindo assim um 
projeto coletivo no qual todos se vejam como sujeitos que vivem e produzem o território 
municipal, rompendo com a visão clássica/tecnicista de que a população seja desprovida 
de conhecimento. Faz-se necessária a busca por novos mecanismos que promovam 
participação popular efetiva, conforme destacado por Antonello (2017). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Durante o trabalho de acompanhamento e participação na revisão do Plano Diretor 

de Londrina (2018-2028), no que tange a participação popular, verificou-se que assim como 
tem ocorrido em inúmeros municípios brasileiros, a população não se fez presente de forma 
massiva. 

A fraquíssima participação popular nos fóruns de revisão do Plano Diretor de Londrina 
é um indicativo da necessidade da criação de mecanismos que viabilizem a participação 
coletiva na cidade de forma sistemática, evitando assim o momento pontual de participação 
somente quando será feita a revisão desse documento. 

Dentre os mecanismos possíveis, a reorganização do sistema de associação de 
bairros pode ser uma possibilidade significativa de promoção da participação popular, 
desde que não seja tutelada pelo gestor público ou outros políticos, como vereadores, por 
exemplo. 

A mobilização de comunidades escolares pode ser outro meio de estimular o senso 
participativo, com o desenvolvimento de projetos pedagógicos que coloquem estudantes, 
corpo docente e demais membros da comunidade escolar em um processo sistemático 
de reflexão, participação e proposição de soluções para as demandas locais, ao nível do 
bairro. Envolvendo para tanto, universidade pública (docentes e discentes) e educação 
básica, num processo horizontal de produção de conhecimento a ação, pondo em prática 
um efetivo projeto democrático. E no momento de revisão do Plano Diretor, do Orçamento 
municipal, do Plano Plurianual, envolver os jovens (ensino básico e IES) de forma 
significativa, valorizando os mesmos como sujeitos pensantes e que vivem a realidade 
municipal. 

No estatuto da Cidade (2001) há o indicativo de outras formas de participação, como 
os conselhos municipais, dentre os quais chama-se a atenção para o Conselho Municipal da 
Cidade, que deve se composto por diferentes segmentos da sociedade, com destaque para 
os grupos populares, que podem contribuir para a construção de uma gestão democrática 
de fato. Uma vez que a gestão democrática é o caminho necessário para se atingir a função 
social da propriedade e da cidade na busca do direito à cidade para a sociedade brasileira.       
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desenvolvidas pelo grupo PET Engenharias. O Programa de Educação Tutorial (PET) realiza 
atividades dentro do tripé ensino, pesquisa e extensão, sendo que as atividades sociais 
realizadas pelo grupo PET Engenharias se enquadram no tripé extensão e são desenvolvidas 
em instituições de apoio social através de mobilização planejada pelos integrantes do grupo. 
No decorrer de algumas das atividades promovidas pelo grupo dentro da instituição de ensino, 
como minicursos e palestra, são arrecadados itens que posteriormente atuam na culminância 
do PET Social. No evento de entrega dos itens arrecadados ocorrem brincadeiras, diálogos 
e interação entre os petianos e a comunidade visitada. Dessa forma, objetiva-se evidenciar 
as atividades de cunho social realizadas pelo grupo, bem como o impacto local do grupo PET 
Engenharias e a relevância deste tipo de atividade para os integrantes do grupo e para a 
comunidade interna e externa da instituição de ensino.
PALAVRAS-CHAVE: Ação social; PET; solidariedade; IES.

SOCIAL ACTIVITIES AND THE PET ENGINEERING GROUP: APPROACH BY 
PET ENGENHARIAS IFBA GROUP

ABSTRACT: This article deals with the discussion about Pet Social, which is one of the 
activities developed by the PET Engenharias group. The Tutorial Education Program (PET) 
performs activities within the teaching, research and extension tripod, and the social activities 
carried out by the PET Engenharias group fall under the extension tripod and are developed 
in social work institutions through mobilization planned by the group members. In the course 
of some of the activities promoted by the group within the educational institution, such as 
short courses and lectures, items are collected that later act on the culmination of PET Social. 
In the event of delivery of the collected items there are games, dialogues and interaction 
between the Petians and the visited community. Thus, we seek to highlight the social activities 
carried out by the group, as well as the local impact of the PET Engenharias group and the 
relevance of this type of activity for the members of the group and for the internal and external 
community of the educational institution.
KEYWORDS: SOCIAL ACTION; PET; SOLIDARITY; UNIVERSITY;

1 |  INTRODUÇÃO
O Programa de Educação Tutorial (PET) é um programa de excelência na 

graduação, e seu foco é a formação contemplando os três pilares da educação, pesquisa, 
ensino e extensão, atendendo diversas propostas dentro da proposta de criação do grupo. 
Pensando em como promover atividades que promovam benefícios não penas a Instituição 
de Ensino Superior (IES) o grupo PET Engenharias do Instituto Federal de Educação 
Ciência e Tecnologia campus Vitória da Conquista (IFBA) promove atividade denominada 
“PET Social”, uma atividade com o objetivo de promover integração e melhorar a qualidade 
de vida da comunidade externa.

 Dentro das instituições de ensino essas atitudes são estimuladas para que o indivíduo 
possa adquirir uma postura proativa no sentido de influenciar as pessoas de forma positiva. 
Mas somente a educação institucional não é capaz de desenvolver a capacidade social do 
indivíduo, para isso ele precisa estar ciente dos problemas que atingem os setores mais 



 
O Caráter Sociopolítico e Interventivo do Serviço Social 3 Capítulo 21 206

vulneráveis da população e buscar promover ações sociais que atendam às necessidades 
dessa parcela da população que por diversas razões não são servidas de políticas públicas 
adequadas.

Segundo Weber (apud Garcez, 2014) Ação social é um conceito que não precisa ser 
explicado, mas sim observado, Weber ainda define ação como comportamento humano de 
fazer, seja interno ou externo, já as ações sociais são ações desenvolvidas quando o foco 
do agente realizador da ação é o outro.

Segundo TELLES (2016), é por meio da atividade, do trabalho, que o sujeito 
transforma o contexto de que faz parte. Isso denota que o currículo com base em atividades 
sociais não tem como foco só o indivíduo, mas ele em sua relação com os outros no espaço 
em que vive.

O manual de práticas publicado pelo ministério da educação para grupos PET faz 
menção em seu objetivo geral que os integrantes do grupo devem ser estimulados a fixar 
valores que reforcem a cidadania e a consciência social. Portanto as atividades sociais 
desenvolvidas pelo PET Engenharias tem o intuito de promover a convivência comunitária 
e a consciência social do grupo, com vistas a contribuir na realização de atividades sociais 
voltadas para a comunidade socialmente mais vulnerável da cidade de Vitória da Conquista. 
Essas atividades são realizadas em caráter coletivo e interdisciplinar e são fundamentais 
para despertar senso de solidariedade nos discentes, promovendo um engajamento com a 
função social da educação

2 |  METODOLOGIA
Para tornar viável a realização desse tipo de ação social, é comum solicitar a doação 

de alimentos ou brinquedos para o público participante das atividades promovidas pelo PET 
Engenharias, foram desenvolvidas atividades com crianças em estado de vulnerabilidade. 
A escolha do local onde são realizadas as atividades propostas é feita pelo grupo em 
reunião, onde são propostos lugares conhecidos pelos integrantes e tutora, tendo como 
critério comprometimento sério com desenvolvimento sociocultural, posteriormente é feito o 
contato com os locais para todos os detalhes de viabilidade sejam discutidos, como horário, 
qual o espaço será disponibilizado para a realização de atividades, quantas pessoas serão 
beneficiadas e quantas serão necessárias para a promoção da atividade. 

Na instituição social é proposto um momento de interação entre os membros 
do grupo PET e as pessoas favorecidas, para que ambas as partes se sintam mais à 
vontade com a presença uns dos outros, as atividades variam de acordo com a faixa 
etária do público, para crianças brincadeiras populares “pega-pega”, “esconde-esconde”, 
“vivo ou morto” a escolha varia de acordo com o espaço disponibilizado, para públicos 
adolescentes e adultos é mais viável a execução de dinâmicas de conhecimentos e das 
relações já existentes no entre o público ali presente. Posterior a interação é realizada uma 
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conversa, com o objetivo de passar informações relevantes ao desenvolvimento pessoal, 
como mensagens motivacionais valorizando a individualidade e origem de cada indivíduo, 
questões de educação ambiental com o objetivo de sensibilizar e causar reflexões em 
relação a consumo relação com os ambientes independentemente de ser áreas rurais ou 
áreas urbanizada reforçando que todos os ambientes independente de qual seja tem uma 
relação com os indivíduos ali presentes. Por fim são distribuídos os materiais arrecadados 
pelo grupo PET Engenharias de forma equitativa entre os participantes e funcionários da 
instituição.

Imagem 1 – PET Social Finalização

Autor: Dados da pesquisa

3 |  CONCLUSÃO
O PET Social consiste na arrecadação e realização de doações de para comunidades 

carente e também da promoção da educação ambiental não-formal prevista na lei 9795/99  e 
entretenimento para crianças e jovens em maiores situações de vulnerabilidade, o encontro 
entre os petianos e os receptores da ação é intermediado por uma instituição social a 
qual essas pessoas frequentam ou estejam associadas. Essas doações são arrecadadas 
no âmbito da comunidade interna e externa da instituição de ensino, onde os petianos 
costumam solicitar doações diversas como taxa de inscrição para participação dos cursos 
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e atividades promovidas pelo grupo. O PET Engenharias prioriza a realização dessas 
atividades próximas a datas comemorativas para que as pessoas se sintam integradas a 
sociedade.

As atividades realizadas pelo PET Social são iniciativas que ajudam a transformar 
realidades e ampliar a visão de mundo dos petianos, além de contribuir para melhoria 
da qualidade de vida das comunidades que são atendidas por essas atividades. Os 
benefícios provocados pela realização dessas atividades são classificados em dois grupos, 
os benefícios para os geradores da ação e para os receptores, aos membros do PET 
promotores da atividade a execução de atividades causam uma sensação de bem estar, 
isso por que se sentem parte importante e capaz de provocar modificações à terceiros, aos 
receptores existem ainda mais benefícios, atividades realizadas com as pessoas, tais como 
brincadeiras com crianças, fazem com que elas se sintam incluídas, as rodas de conversas 
ou momento de troca de informação aumentam a percepção sobre um determinado tema, 
em geral em relação a educação ambiental ou outro assunto relevante. 

REFERÊNCIAS
GARCEZ, Eliane Fioravante. WEBER, SCHUTZ E A BUSCA DE “SENTIDO” NA AÇÃO SOCIAL: UMA 
ANÁLISE COMPARATIVA. Em Tese, Florianópolis, v. 11, n. 1, p. 63-90, jan/jun, 2014. Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC). http://dx.doi.org/10.5007/1806-5023. Disponível em: https://
periodicos.ufsc.br/index.php/emtese/article/view/1806-5023.2014v11n1p63/28682. Acesso em: 17 jun. 
2020.

TELES, Fabricia Pereira. Atividade social na educação infantil: organização curricular para criança em 
novos tempos. Humanidades, Fortaleza, v. 31, n. 2, p. 506-524, dez. 2016. Disponível em: https://
periodicos.unifor.br/rh/article/viewFile/6035/4989. Acesso em: 16 jun. 2020



 
O Caráter Sociopolítico e Interventivo do Serviço Social 3 Capítulo 22 209

Data de aceite: 01/03/2021

CAPÍTULO 22
DOI 10.22533/at.ed.00000000000
MULTICULTURALISMO E EDUCAÇÃO: REFLEXÕES 

CONTEMPORÂNEAS DESTA RELAÇÃO DE CRISE

Data de submissão: 02/02/2021

Viviane Bernadeth Gandra Brandão
Pontifícia Universidade Católica de Minas 

Gerais, PUC Minas
Universidade Estadual de Montes Claros

UNIMONTES
Montes Claros - MG

http://lattes.cnpq.br/5288006048913433

Iara Soares de Araújo
Universidade Estadual de Montes Claros

UNIMONTES
Montes Claros-MG

http://lattes.cnpq.br/2801691378180484

RESUMO: O objetivo deste trabalho consiste 
em uma reflexão crítica entre o multiculturalismo 
e a educação, tendo como base esta relação 
de crise em uma sociedade contemporânea. 
Nota-se que as sociedades contemporâneas 
são heterogêneas, plurais, formadas por 
diferentes grupos e interesses divergentes, 
isto é, apresentam identidades culturais em 
conflitos. Cabe ressaltar que essas diferenças 
estão em permanente contato no âmbito escolar, 
porém muitas vezes a interação entre a cultura 
e os espaços educacionais são entraves para 
a plenitude da cidadania. Este estudo busca 
realizar essa reflexão com o auxílio das análises 
desenvolvidas por autores da sociologia e da 
educação de modo a ampliar a compreensão 
entre multiculturalismo e educação. Desse modo, 

visa a contribuir para reflexões que objetiva 
construir espaços educacionais democráticos e 
plurais. 
PALAVRAS-CHAVE: Diversidade Cultural. 
Cidadania. Espaços Educacionais. 

MULTICULTURALISM AND EDUCATION: 
CONTEMPORARY REFLECTIONS OF 

THIS CRISIS RELATIONSHIP
ABSTRACT: The objective of this work consists 
of a critical reflection between multiculturalism 
and education, based on this crisis relationship 
in a contemporary society. It is noted that 
contemporary societies are heterogeneous, 
plural, formed by different groups and divergent 
interests, that is, they present cultural identities 
in conflicts. It is worth mentioning that these 
differences are in permanent contact in the school 
environment, but often the interaction between 
culture and educational spaces are obstacles to 
the fullness of citizenship. This study seeks to 
carry out this reflection with the aid of analyzes 
developed by authors from sociology and 
education in order to broaden the understanding 
between multiculturalism and education. In this 
way, it aims to contribute to reflections that aim to 
build democratic and plural educational spaces.
KEYWORDS: Cultural diversity. Citizenship. 
Educational Spaces.

INTRODUÇÃO
A sociedade contemporânea disponibiliza 

múltiplas perspectivas de ação para indivíduos 
e grupos. No que se refere à educação e, 
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especialmente os espaços educacionais, o momento atual é complexo, suscitando 
questionamentos para pesquisadores do tema com relação à diversidade cultural. Dentre 
eles, podemos citar a diversidade de gênero, religiosa, etnia e dentre outras. Nesse sentido, 
este presente artigo, tem como objetivo realizar uma reflexão crítica acerca da relação 
Multiculturalismo e educação na sociedade atual.

Baseando-se tal reflexão sobre a resistência à apreensão das diferentes culturas na 
sociedade contemporânea globalizada que tende a fragmentar as diferenças, trazendo um 
ideário de homogeneização cultural. Por outro lado, ressalta-se o papel da escola com a 
função de democratização das relações pela via da construção do diálogo, caracterizando-
se como o espaço para a reflexão sobre a diversidade cultural e o reconhecimento das 
diferenças, com vistas para a democratização cultural. Desse modo, evidencia-se o desafio 
e a crise entre a interação que deve existir escola e cultura para a promoção e construção 
da educação para a cidadania.

O conceito de crise, na concepção filosófica, é entendido como transformação 
decisiva da vida social. De acordo com Abbgnamo, “a época orgânica é a que repousa 
num sistema de crenças bem estabelecido, desenvolve-se em conformidade com ele e 
progride dentro dos limites por ele estabelecidos” (1998, p.222). Dessa forma, quando há 
mudanças nesses padrões que a época está apoiada, inicia-se o momento de crises em 
todas as dimensões. 

Na sociologia, caracteriza-se crise como “toda interrupção do curso regular e 
previsível dos acontecimentos” (CACHERO, 1986, p.284), ou seja, refere-se às situações 
da vida social, isto é, quando há mudanças para o bem ou mal, pois a direção é incerta. É 
um fator de transformações, de acordo com Cachero, “é um fenômeno de desintegração do 
sistema de valores; como por exemplo, tem-se o processo de urbanização e o aparecimento 
das massas” (1986, p.284).

A modernidade surgiu com vários movimentos que a impulsionaram, como a reforma 
que retirou a hegemonia católica, o humanismo que colocou o homem como centro do 
universo e o iluminismo, centrado na racionalidade humana. Descastes foi muito importante 
ao dar ao homem a concepção da racionalidade pensante e consciente, situado no centro 
do conhecimento, por isso foi considerado pai da modernidade (HALL, 2005, p.26).

Sendo assim, a modernidade foi uma ruptura que quebrou os antigos paradigmas. 
Dessa maneira, ela provocou transformações na sociedade, desencadeando as crises. Os 
mitos, os valores, os pensamentos, as necessidades, as identidades que sustentavam o 
indivíduo, nesta transição de um período para o outro, acabaram perdendo a essência, por 
isso, decaiu e fragmentou os sujeitos. As conseqüências desse processo da modernidade 
estão causando nos seres humanos resultados críticos, como as crises.
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MODERNIDADE E CRISE
Nas análises sociológicas da modernidade, encontramos o sentido como principal 

motivo do agir humano. De acordo com Berger e Luckmann (2004), é necessária a 
compreensão das operações gerais da consciência, pois o sentido constitui-se nela. Essa, 
por sua vez,

Existe somente enquanto dirige sua atenção para um objeto, par um objetivo. 
Este objeto intencional é constituído pelas diversas realizações de síntese de 
consciências e aparece em sua estrutura geral, se tratam de percepções, 
memórias ou imaginações: ao redor do núcleo, o “tema” do objeto intencional 
estende um campo temático, cercado por um horizonte aberto. No horizonte 
é sempre dada automaticamente a consciência da própria corporalidade, 
que também pode ser tematizada. A seqüência de temas inter-relacionados 
chamemo-los “vivências” – ainda não é significativa em si, mas o fundamento 
sobre o qual pode surgir o sentido. Pois, vivências que não ocorrem simples e 
independentemente, mas para as quais o eu volve sua atenção, ganham um 
grau maior de definições temáticas, tornando-se “experiências” delineadas 
(BERGER e LUCKMANN, 2004, p.15).

O sentido é uma das formas mais complexas da consciência, pois não existe em si, 
mas através do objeto de referência. As experiências individuais não constituem sentidos, 
porém, quando um núcleo de experiência se separa da base da vivência, a consciência 
capta a relação desse núcleo com outras experiências, que são entendidas como: 
igual, diferente, ruim, bom, entre outras. Assim, formam-se os sentidos. Desse modo, a 
significância se constrói a partir das diferentes dimensões de sentido, e na complexidade 
do agir e das relações sociais, formando a identidade pessoal do indivíduo.

A formação de reservatórios históricos de sentido e de instituições alivia 
o indivíduo de aflições de ter de solucionar sempre novo problema de 
experiência e de ação que surgem em situações determinadas. Se a situação 
concreta for idêntica nos traços essenciais com outras constelações já 
conhecidas, então o indivíduo pode recorrer a patrimônios de experiências e 
modos de agir já familiares e ensaiados (BERGER e LUCKMANN, 2004, p.19). 

Uma experiência atual pode ser relacionada com outra acontecida há muito tempo. 
Assim, o ser humano pode solucionar os problemas através de experiências já vividas e que 
foram armazenadas no acervo social do conhecimento. Os sentidos que são recordados 
intersubjetivamente são chamados de “primários”, e podem ser usados como resoluções 
subjetivas de experiências. 

Em processos controlados por instituições são “secundários”. Sempre algo é 
ignorado ou descartado, visando interesses. “Os elementos e sistemas aceitos são cortados 
em medida exata para transmissão as gerações futuras” (BERGER e LUCKMANN, 2004, 
p.20). Nessa perspectiva, as instituições, na modernidade, têm a função de controlar, 
produzir e transmitir sentidos. O indivíduo, diante disso, transforma-se em consumidor, 
optando pelas melhores ofertas.
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As comunidades de vida possuem comunhão de sentido. Sendo assim, todo valor 
ou idéia que é contradita, ou seja, quando não há concordância, desencadeiam-se crises 
de sentido na comunidade, pois a divergência cognitiva gera conflitos.

Berger e Luckmann (2004) consideram que uma das causas dessas supostas crises 
vem do fato de que algumas sociedades adotaram valores uniformes, sendo esses, únicos 
e obrigatórios para todos. Quando há apenas uma única forma de pensar e adquirir sentido, 
a sociedade se torna tranquila e não existem crises.

Porém, à medida que se constroem novas alternativas de escolhas, entra-se na 
desestruturação, isto é, geram-se crises diante da multiplicidade de valores, que são 
oferecidos de maneira desordenada, na sociedade moderna. Portanto, o ser humano tem 
o poder de escolher qual sacia melhor seus desejos sentimentais, materiais ou espirituais. 

As diversidades de interpretações, seja escatológica, salvífica ou outras, estão 
sendo vistas como um labirinto, porque causam incertezas. A maioria das pessoas “sentem 
inseguras num mundo confuso e cheio de possibilidades de interpretação e, como alguns 
desses também estão comprometidos com diferentes possibilidades de vida, sentem-se 
perdidos” (BERGER e LUCKMANN, 2004, p.54).

Segundo Hall (2005), o indivíduo deve ter instituições culturais nacionais, pois a 
nação produz sentidos porque é um sistema de representação cultural e simbólica. 

Há a narrativa da nação, tal como é contada e recontada nas histórias e nas 
literaturas nacionais, na mídia e na cultura popular. Elas fornecem uma série 
de estórias, imagens, panoramas, cenários, eventos históricos, símbolos e 
rituais nacionais que simbolizam ou representam as experiências partilhadas, 
as perdas, o triunfo e os desastres que dão sentido a nação (HALL, 2005, 
p.52).

Esses simples acontecimentos é que dão sentido à existência humana. Na 
modernidade, a desintegração, a fragmentação e o pluralismo de interpretações vão 
influenciar nas narrativas de origem, nos materiais simbólicos e ritualísticos, causando, 
desta forma, as crises existenciais e a desorientação no mundo.

De acordo com Berger e Luckmann (2004), é a estrutura básica da sociedade que 
gera as crises. Estas possuem duas características: a diferenciação estrutural (economia, 
administração e direito) e o pluralismo. Sendo assim, a sociedade não pode mais procurar 
resolver os problemas baseando na igualdade, uma vez que na atualidade assiste-se à 
fragmentação cognitiva dos indivíduos e a divergência dos mesmos. Dessa forma, uni-los 
é causar conflitos.

CRISE DE IDENTIDADE NA SOCIEDADE MODERNA
De acordo com Hall (2005), as questões envolvendo a identidade estão sendo muito 

discutidas na teoria social. Para este autor, as transformações do mundo estão refletindo nas 
identidades pessoais, destruindo a idéia do ser humano integrado. Essa perda é chamada 
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de deslocamento ou descentração do sujeito. “Esse duplo deslocamento-descentração dos 
indivíduos tanto de seu lugar no mundo social e cultural quanto de si mesmos - constitui-
se uma “crise de identidade” para o indivíduo” (HALL, 2005, p.9). O autor descreve três 
concepções de identidades: a primeira é o sujeito do iluminismo, no qual a pessoa humana 
é vista como centrada, unificada, dotada de razão, consciência e ação. Esta concepção é 
determinada como “individualista”, pois o “centro” pertence ao sujeito e a sua identidade.

Em seguida, tem-se o sujeito sociológico, em que o núcleo interior dele consistia 
na relação dialética com outras pessoas que mediavam os valores, sentidos e símbolos. 
Dessa maneira, identidade é formada do diálogo entre o eu e a sociedade. Segundo Berger 
e Luckmann “a identidade é formada por processos sociais. Uma vez cristalizada é mantida, 
modificada ou mesmo remodelada pelas relações sociais” (1985, p.228). Nesse contexto, 
a formação e a conservação da identidade são determinadas pela estrutura social, sendo 
essa identidade derivada da dialética indivíduo/ sociedade.

A terceira concepção descrita por Hall (2005), diz respeito ao sujeito pós - moderno 
possuidor de várias identidades definidas historicamente, “o sujeito, previamente vivido 
como tendo uma identidade unificada e estável, está se tornando fragmentado; composto 
não de uma única, mas de várias identidades algumas vezes contraditórias ou não 
resolvidas” (2005, p.12).

O indivíduo pós-moderno assume a identidade de acordo com o momento, pois 
esta não é mais uma característica biológica. Nota-se assim, que a sociedade moderna 
sofre mudanças constantes e rápidas. Nesse sentido, a figura do indivíduo, segundo 
Hall (2005), é isolada, exilada e alienada. As culturas nacionais de origem se constituem 
em uma das principais fontes de identidade cultural, porém são formadas no interior da 
representação. “As identidades nacionais estão se desintegrando, como resultado do 
crescimento da homogeneização cultural e do pós-moderno global” (HALL, 2005, p.69). 
Essa é uma das conseqüências da globalização sobre a identidade. Salienta-se, também, 
que as identidades híbridas estão tomando o lugar das nacionais, enfraquecendo-as.

As identificações globais começam a apagar as culturas locais, pois, “na medida 
em que as culturas nacionais tornam-se mais expostas a influências externas, é difícil 
conservar as identidades culturais intactas ou impedir que elas se tornem enfraquecidas 
através do bombardeamento e da infiltração cultural” (HALL, 2005, p.74). Segundo o autor, 
foi o consumismo que gerou esse efeito de “supermercado cultural”.

Nesse contexto, a globalização cultural desencadeia o hibridismo. Segundo Canclini 
(2008) as culturas são de fronteira, e essa visão facilita a perda de identidade, por ela ser 
um laboratório intercultural.

Quando me perguntam por minha nacionalidade ou identidade étnica, não 
consigo responder com uma palavra, pois minha “identidade” já possui 
repertórios múltiplos: sou mexicano, mas também sou chicano e latino-
americano. Na fronteira me chamam de “chilango” ou de “mexiquillo”; na 
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capital, de “pocho” ou “norteno”, e, na Europa, de “sudaca”. Os anglo-saxões 
me chamam de “hispânica” ou de “latinou” e os alemães me confundiram em 
mais uma ocasião com turco ou italiano (CANCLINI, 2008, p.324).

Na modernidade, os indivíduos assumem diversas identidades, e isso gera 
crises. Para Canclini (2008), os meios de comunicação podem contribuir para superar a 
fragmentação, porque eles estabelecem redes de comunicação e apreendem o sentido 
social e coletivo dos acontecimentos urbanos. Dessa forma, a mídia é mediadora e 
substituta de alguns diálogos coletivos tradicionais.

PLURALISMO E EDUCAÇÃO
Faz - se relevante o reconhecimento do pluralismo cultural. Nesse sentido, propomos 

a práxis deste estudo no ambiente educacional, uma vez que a educação lida com o 
pluralismo e desenvolve as dimensões humanas, preparando o indivíduo para a cidadania,

educar significa, então, capacitar, potencializar, para que o educando 
seja capaz de buscar a resposta do que pergunta, significa formar para 
autonomia. A escola, no ideal de Sócrates deveria instituir-se toda ela em 
torno da autonomia. Seu método: Diálogo. O discípulo é quem deve descobrir 
a verdade. Portanto, a educação é auto-educação (GADOTTI, 2000, p.10).

Para Gadotti (2000), a escola cidadã parte da autonomia, isto é, o aluno que deve 
correr atrás do conhecimento. Segundo a pedagogia de Rousseau, a infância tem um 
lugar primordial na ordem educacional da vida humana, pois desde o nascimento estamos 
inseridos no processo educacional. Ela ocupa lugar central na pedagogia moderna. Para 
ele, é preciso estimular a criatividade, fazer com que haja uma educação com autonomia. 
“A educação é um processo aberto, conhece-se o ponto de partida de cada um, não se 
sabe o ponto de chegada” (STRECK, 2004, p.29). Esse processo depende dos talentos, 
da dedicação, das oportunidades e de outros fatores que favorecem o desenvolvimento do 
indivíduo. Dessa maneira, aprender e ensinar faz parte da natureza humana.

Conforme Rousseau, a educação é um processo individual. Contudo, a sociedade 
vê essa teoria como egocêntrica. O educador deve ensinar ao aluno a ser independente, 
a pensar e julgar por si só. Nesse sentido, educa-se com autonomia (Cf. STRECK, 2004). 
A palavra autonomia vem do grego e significa capacidade de autodeterminar-se, de auto 
realizar-se, de “autos” (si mesmo) e “nomos” (lei), significa autoconstrução. Para Gadotti, 
“não existe autonomia absoluta, ela sempre está condicionada pelas circunstâncias. 
Portanto, a autonomia será sempre relativa e determinada historicamente” (GADOTTI, 
2000, p.10).

Quando, a educação é baseada na autonomia, o professor aprende muito mais em 
sua realidade diária do que na preparação escolar. Através do processo de alfabetização, o 
homem terá consciência do mundo em sua dimensão crítica, procurando mudar a realidade, 
pois somente ele pode fazer isso. Quanto mais alfabetizado mais apto estará para ser um 
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denunciador e transformador da realidade (Cf. FREIRE, 2007).
Conforme Gadotti (2000), autonomia é muito importante no processo de socialização, 

sendo uma preparação para a vida do cidadão. “O educador deve levar os educandos a 
perceberem a relação entre os conteúdos e a realidade” (FREIRE, 2007, p.47). A educação 
para autonomia deve desenvolver nos alunos a visão crítica, realista e presente, permitindo 
que o universo social esteja em sintonia com a escola. Dessa forma, o professor deve 
criar possibilidades para a criatividade do educando. Logo, exercer a tarefa docente não é 
apenas ensinar conteúdos, é fazer com que eles sejam conectados com a realidade social.

Conforme Silva “educar é ensinar e compreender, experimentar e respeitar as 
diferenças” (2004, p.10). Sendo assim, o professor deve auxiliar e estimular o diálogo 
intercultural, pois quando há conhecimento existe o respeito. Nesse sentido, concordamos 
com Silva, quando ela comenta que reconhecer a diferença é o ponto chave para a paz e 
progresso humano (Cf. SILVA, 2004, p.10).

Podemos inferir que, a escola é o espaço propício para fundamentar questões, 
como a educação, para a diversidade e cidadania. Respeitar as tradições culturais implica 
em verdadeira democracia, e, cabe aos professores estabelecer as mediações entre 
as culturas. Toda essa discussão apresentada tem como consequência a alteridade, a 
humanização e a verdadeira cidadania, que são pontos nos quais a escola procura agir e 
questionar, juntamente com toda a sociedade e ambiente educacional.

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, a pluralidade cultural é um 
tema transversal, “é um imperativo de trabalho educativo voltado para cidadania, uma 
vez que tanto a desvalorização cultural− traço bem característico da nossa história de 
país colonizado-quanto à discriminação são entraves à plenitude da cidadania para todos, 
portanto, para a própria nação” (SEEHABER E MACHADO, 2007, p.85).

A complexidade da interação entre escola e cultura é uma questão desafiadora. 
Reconhecer a existência do multiculturalismo é admitir que por algum tempo fossem 
silenciados, conforme os autores citados acima. Retratar a experiência do pluralismo é a 
descoberta da própria identidade. Logo, o trabalho envolvendo o multiculturalismo inclui 
culturas discriminadas e constrói uma escola democrática.

A educação intercultural não surge somente por “razões pedagógicas, mas 
por motivos sociais, políticos, ideológicos e culturais”. Pois cresce, nas 
últimas décadas, a consciência das diferentes culturas presentes no tecido 
social brasileiro, cultural essas que, por pressão social de seus movimentos 
articulados (consciência negra, indígena, movimentos feministas, sem terras, 
etc.), tendem a seu reconhecimento e valorização. Nesse sentido, segundo 
Candau, a desnaturalização da cultura escolar dominante nos sistemas 
de ensino se faz urgente. Buscam-se assim, caminhos para incorporar a 
diversidade cultural no cotidiano escolar (SEEHABER E MACHADO, 2007, 
p.86).

Segundo os autores, o reconhecimento do outro é uma necessidade humana, já que 
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o ser humano existe a partir da vida social. Para existir o respeito, à diversidade, na escola, 
é preciso que todos sejam reconhecidos como iguais em dignidade e direito, porém, os 
autores nos chamam a atenção para o fato de que devemos considerar as diferenças que 
existem entre os indivíduos e os grupos.

Nesse contexto, nota-se que as sociedades contemporâneas são heterogêneas, 
plurais, formadas por diferentes grupos e interesses divergentes, isto é, apresentam 
identidades culturais em conflitos. Dessa forma, cabe ressaltar que essas diferenças estão 
em permanente contato. Assim sendo, os diferentes são obrigados a se encontrarem e 
permanecerem em convivência. Nessa perspectiva, encontraremos essas situações 
rotineiras no âmbito escolar.  “As idéias multiculturalistas discutem como podemos entender 
e até resolver os problemas gerados pela heterogeneidade cultural, política, religiosa, 
étnica, racial, comportamental, econômica, já que temos que conviver de alguma maneira” 
(SEEHABER E MACHADO, 2007, p.86).  Dessa maneira, as escolas devem trabalhar 
nessas perspectivas. 

A compreensão acerca do significado do conflito e da diferença é imprescindível. 
John Daniel, Diretor Geral do Adjunto de Educação da UNESCO, vê esta questão como 
inquietude e desafio da realidade,

o aprender a viver juntos não deveria basear-se na falsa conjetura de que se 
pode criar um mundo livre de conflitos, sem diferenças nem antagonismos. 
Deveremos adquirir melhores conhecimentos sobre a natureza do conflito, 
assim como maiores aptidões para manejar os conflitos, a fim de que estes 
não degenerem em violência ou opressão. Deveremos aprender a aceitar 
a realidade das características distintas de outros povos e o fato de que, 
provavelmente, eles não mudarão somente para nos agradar. Aprender a 
viver com o outro implica o direito que um povo tem de continuar sendo o 
“outro” (UNESCO, 2002, p.27).

O mundo não pode ter ausência de conflitos, uma vez que é habitado por seres 
humanos. Esses são seres ambivalentes, limitados e pretensivos, partindo-se do princípio 
antropológico. Assim sendo, a epistemologia do conflito se dá, também, no plano 
sociológico, cognitivo e filosófico. Nesse contexto, o mundo apresenta-se de maneira 
paradoxal e complexo. Dessa maneira, há tendências para a diversidade ou para unidade, 
visto que existe tensão entre ambos. 

Dessa forma, como conciliá-los? Em primeira instância nota-se que esse fato gera 
a alteridade e a diversidade trazendo pensamentos e elementos comuns e divergentes. 
Em segunda instância, depreende-se que o outro é estranho, possui coisas novas, e é 
irredutível. O desconhecido gera atitudes de curiosidade ou receio. Assim sendo, o medo 
cria rejeição e, consequentemente, o preconceito. Postula-se que a aproximação é o 
primeiro passo para o diálogo. Nesse contexto, quando não existe diálogo, há ignorância. 
Sendo assim, no diálogo, nenhuma diferença é anulada, todos são escutados. Nessa 
perspectiva, o respeito subjaz o princípio ético e o valor normativo.
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O diálogo, embora paradoxal, é o caminho de conhecimento da realidade do outro. 
Ele pode ser visto como meio de socialização. De acordo com Buber (2001), o homem 
deve se dirigir ao outro, estabelecendo relação de pessoa para pessoa, ou seja, encontro 
pessoal. Dessa maneira, o Eu- Tu é descoberto e presidido através da reciprocidade. Para 
Buber, a própria existência do homem é dialógica, em que o âmbito da relação se faz 
através da linguagem.  Quando as pessoas da sociedade dão prioridade ao eu, tornam-se 
narcizistas e egoístas. Quando a prioridade é os outros, teremos o altruísmo. É preciso 
defender o nós, uma vez que é a relação do diálogo, própria do ser humano, adotada em 
países comunistas. Porém, no Brasil, trabalha-se na perspectiva do eu, devido ser um país 
capitalista, onde a sociedade atende às necessidades do ego.

Reconhecer a diferença é o ponto chave para a paz e o progresso humano (Cf. 
SILVA, 2004, p.10). Ao reconhecer a diversidade, o reflexo será a alteridade, a humanização 
e a cidadania, sendo esses os pontos pelos quais a escola procura agir e proporcionar. 
Propõe-se, dessa forma, um diálogo intercultural, em que a mediação do professor é um 
importante instrumento para o ensino do respeito, do convívio e da ação para a cidadania, 
buscando através da tolerância e valorização do pluralismo a construção para a democracia. 
Dessa maneira, partindo do ambiente escolar, os reflexos se desencadearão em cidadãos 
conscientes. Sabe-se que a ética começa diante da alteridade do outro.

Gadotti (2000) propõe uma escola unificada, em que se respeite às diferenças locais 
regionais e multiculturais. Sendo assim, essas idéias estão ligadas à teoria da educação 
popular. Nesse contexto, pode-se inferir que a escola pública autônoma é democrática e a 
popular tem caráter comunitário. 

Nesse âmbito, nota-se que a violência étnica, a ignorância, a marginalização cultural, 
a intolerância religiosa e o desrespeito aos direitos humanos são traços do mundo atual.

Convivência é um conceito surgido ou adotado na América Latina para 
resumir o ideal de uma vida em comum entre grupos culturais, sociais ou 
politicamente muito diferentes, uma vida em comum viável, um “viver 
juntos” estável, possivelmente permanente, desejável por si mesmo e não 
somente por seus efeitos. No mundo anglo-saxão convivência costuma ser 
traduzida por coexistence, que descreve a vida em paz de uns com os outros, 
especialmente como resultado de uma opção deliberada. Precisamente, 
como opção contrária a guerra, contém uma ligeira conotação de resignação 
na hora de aceitar o outro (MOCKUS, 2002, p.93).

Conviver é chegar juntos com o objetivo de aproveitar e aprender com as diferenças. 
Para conviver é preciso tolerar a diversidade, sendo esse o desafio básico. Mockus explica 
que a tolerância e a diversidade implicam hoje em: ter identidade, conservá-la sem negar 
ou excluir a identidade do outro, aceitação da distinção de grupos ou tradições, sendo que, 
na sociedade encontramos projetos diversos. 

A ausência da violência implica na exclusão de ações violentas para a resolução 
de assuntos religiosos, filosóficos e sociais. Dessa maneira, o autor propõe algumas 
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soluções para tornar viável a tolerância à diversidade e excluir o uso da violência. Nesse 
contexto, ele chama essas medidas de “regras em comum”, sendo elas: “a) regras culturais 
compartilhadas, b) um quadro constitucional e legal explicitamente adotado, c) convenções 
internacionais” (MOCKUS, 2002, p.96). Para ele é necessária a disposição compartilhada 
pela grande maioria, para celebrar e cumprir acordos.

Para deixar de ver na diferença um perigo e passar a ver nela uma ocasião 
para o mútuo conhecimento, para mútua ampliação de perspectivas, são 
necessárias também e crucialmente essas regras comuns e essa boa 
disposição para os acordos. Além da mútua tolerância e ausência de violência, 
a convivência sugere processos de construção e estabilização desses “viver 
juntos”: em seu conteúdo máximo, conviver poderia significar harmonizar os 
processos de reprodução econômica e cultural (MOCKUS, 2002, p.96).

O autor conclui que, a convivência consiste em superar o divórcio entre lei, moral e 
cultura. Nessa perspectiva, a capacidade de cumprir acordos, respeitando a diversidade é 
chamada de convivência cidadã. 

Devemos ver e perceber na diferença a oportunidade para o crescimento e para a 
ampliação dos conhecimentos. Sendo assim, a cultura cidadã é aumentar o cumprimento 
de normas de convivência, levando os outros a cumprirem acordos pacíficos de normas. 
Respeitar é, nesse sentido, considerar com atenção, é como um primeiro momento do 
reconhecimento. “Onde há cidadania, qualquer encontro entre desconhecidos, é antes 
de tudo, um encontro entre cidadãos” (MOCKUS, 2002, p.111). Acreditar no potencial 
de entender o outro sem restrições é a base do respeito ao cidadão. Dessa forma, o 
respeito baseado na consciência de igualdade é a ponte central da construção para a boa 
convivência. 

De acordo com Mockus, a diversidade é a riqueza humana que pode ser aproveitada 
de maneira fértil e sustentável. É imprescindível que na preservação das diferenças se 
desenvolva o contato, o diálogo e o intercâmbio. Sendo assim, a educação para a cidadania 
é urgente nos sistemas de ensino. Como educar para a diversidade? Podemos enfatizar a 
educação cívica e a formação cidadã através do diálogo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A formação do povo brasileiro é diversificada, visto que há pluralismo cultural. O 

pluralismo é marcado pela relação com o outro, sendo a primeira relação consigo mesmo, 
a segunda com o outro, e a terceira com o mundo. Nesse ambiente, o multiculturalismo 
ensina que reconhecer a diferença é aceitar e acolher a idéia de que existem grupos que 
são diferentes entre si, mas os direitos entre si são correlatos. 

Dessa maneira, a convivência em sociedade democrática depende do acolhimento 
de que não pode existir exclusão de elementos, isto é, os conflitos e valores devem ser 
negociados pacificamente, a fim de que, a diferença seja respeitada. A sociedade está em 
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constante mudança.
Portando, considera que é preciso a escola adaptar-se para contribuírem com 

os alunos a enfrentarem essas transformações, por meio da criação de possibilidades 
reflexivas a respeito das crises modernas e da globalização cultural, propiciando o respeito 
à diversidade, e o entendimento acerca dos conflitos interculturais, cognitivos, filosóficos 
e sociais.
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RESUMO: O envelhecimento da população 
é considerado um fenômeno consolidado no 
Brasil. Assim, em 2050, 64 milhões de brasileiros 
estarão acima de 60 anos, o que representará 
cerca de 30% da população. Considerando que 
as pessoas idosas não possuem mais a família 

como sendo os garantidores do bem-estar, 
questiona-se: “de que maneira se constitui a rede 
de apoio da mulher idosa que reside sozinha, 
no que diz respeito às relações de cuidado?”. 
Para responder a essa pergunta, tem-se como 
objetivo a descrição de qual é a principal rede de 
apoio nas relações sociais de cuidado da mulher 
idosa que reside sozinha no bairro Bom Jesus na 
cidade de Viçosa-MG e quais os tipos de apoio 
que as mesmas oferecem. Concluímos com este 
estudo que as mulheres idosas possuem como 
principal rede de apoio a família e a vizinhança e 
que o principal tipo de apoio ofertado por essas 
duas redes é o apoio psicológico.
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ABSTRACT: The aging of the population is 
considered a consolidated phenomenon in Brazil. 
Thus, by 2050, 64 million Brazilians will be over 
60 years old, which will represent about 30% of 
the population. Considering that the elderly no 
longer has the family as the guarantors of well-
being, the question is: “how is the support network 
of the elderly woman living alone estabilished, 
regarding care relationships?” To answer this 
question, the objective of this study is to describe 
what is main support network in social relations 
of care of elderly women living alone in the Bom 
Jesus neighborhood in the city of Viçosa-MG and 
what types of support they offer. We conclude 
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with this study  that older women have as their main support network family and neighbors 
and that the main type of support offered by these two networks is psychological support.
KEYWORDS: Egocentered network; Relationships of care; Feminization of care; Social 
support networks.

INTRODUÇÃO
O presente artigo foi construído a partir dos resultados obtidos da pesquisa intitulada 

como: “Configuração do cuidado entre mulheres idosas que residem sozinhas: uma análise 
a partir da perspectiva da rede egocentrada”, realizado por Paes (2019) como Trabalho de 
Conclusão do Curso de Serviço Social da Universidade Federal de Viçosa.

O envelhecimento da população é considerado um fenômeno mundial, deste modo 
a pirâmide etária brasileira também vem passando por alterações, nas quais o crescimento 
de pessoas idosas por ano, está acima de 4% entre os anos de 2012 e 2022,  ultrapassando 
os 19,6 milhões existentes em 2010, com projeções para chegar em 73,5 milhões em 2060 
(IBGE, 2015).

Cabe destacar que no presente artigo consideraremos pessoas idosas cuja idade é 
igual o superior a 60 (sessenta) anos, subsidiados pela Lei n° 10.741 de 1° de outubro de 
2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, regulamentado na legislação brasileira.

Diante dessa nova realidade etária do Brasil, Andrade (2011) declara que com 
o aumento da expectativa de vida, as pessoas idosas vem enfrentando problemas que 
vão para além de questões biológicas, relacionando-se à aspectos sociais, uma vez que 
elas passam a serem percebidas como desprovidas da capacidade de desenvolverem e 
constituírem suas próprias relações pessoais.

Por sua vez, Mota (1999) destaca que as mulheres idosas, independente da 
classe social, tendem a viverem a velhice sozinhas, e quando necessitam de algum tipo 
de apoio acabam tendo que recorrem às instituições. Isso ocorre devido à desigualdade 
social associadas aos efeitos do envelhecimento e as mudanças nas práticas sociais 
relacionadas à convivência entre gerações. Quando essas mulheres idosas residem com 
os seus cônjuges, tem-se grande chances delas se tornarem a cuidadora dos mesmos, 
devido à diferença de expectativa de vida entre homens e mulheres. Contudo, Goldani 
(1999) nos mostra que é visível a diferença de gênero dentro das relações de cuidado, 
sendo esse caracterizado como uma atividade essencialmente feminina.

De acordo com o estudo de Whitaker (2010), as redes familiares já não garantem 
mais totalmente o bem-estar e os cuidados para com as pessoas idosas, devido às 
mudanças nas práticas sociais relacionadas à convivência entre gerações, como já citado 
por Mota (1999), o que as levam a ficarem sozinhas e/ou procurarem suporte em outras 
redes de apoio (WHITAKER, 2010).

Diante do exposto, este estudo é considerado muito relevante por se tratar de uma 
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temática em emergência, que são as análises das redes sociais de apoio sob à perspectiva 
das relações de cuidado e apoio as pessoas idosas. Uma vez que no Estado brasileiro não 
há uma política pública que seja voltada para o cuidado de pessoas idosas, a família acaba 
por ser a principal  cuidadora e única rede a responder às demandas por elas colocada, 
o que as deixa sobrecarregada, surgindo-se então necessidade de intervenção de outras 
redes sociais de apoio.

Sendo assim, este estudo buscou verificar e descrever qual é a rede que está 
apoiando essas mulheres idosas que residem sozinhas no bairro Bom Jesus na cidade 
de Viçosa - MG, no que diz respeito às relações de cuidado, e quais os tipos de apoio 
que elas oferecem. Utilizou-se a análise das redes sociais secundárias informais, sob a 
perspectiva da rede egocentrada, para a obtenção dos resultados deste estudo. Obtivemos 
como resultado que a família ainda é a rede mais demandada para cuidar dos idosos e a 
principal ofertante de apoio. Porém, essa não foi a única, pois a sociabilidade da vizinhança 
mostrou-se em emergência, como uma importante rede de apoio das pessoas idosas em 
estudo. Em relação aos tipos de apoios que mais são ofertados o psicológico está em 
destaque, pois é com a família e com os vizinhos que as idosas em estudo, recorrem 
quando necessitam.

REFERENCIAL TEÓRICO
De acordo com Kalache (2015) no Brasil o envelhecimento populacional é um 

fenômeno consolidado, uma vez que a previsão nos mostra que até o ano de 2050 o 
número de pessoas acima de 60 anos poderá chegar a 64 milhões, representando cerca 
de 30% da população. Esse crescimento é favorecido pelo aumento da expectativa de 
vida, bem como da redução das taxas de fecundidade de natalidade, o que ocasiona um 
rápido crescimento da população com 60 anos ou mais e uma queda brusca na parcela da 
população jovem.

Conforme nos mostra os dados do IBGE (2018) os brasileiros que nasceram no ano 
de 2017 possuía a expectativa média de vida em torno dos 76 anos, o que representa um 
aumento de três meses e onze dias de vida a mais, em relação a uma pessoa que nasceu em 
2016. Outro dado importante é com relação ao tempo de vida das mulheres, que em 2016 
era de em média 79,4 anos, passando para 79,6 em 2017. Esses números se destacam 
quando comparados à expectativa de vida dos homens que em 2016 era 72,2 anos e em 
2017 subiu para 72,5. Contudo podemos concluir que a maior parcela da população idosa 
é do sexo feminino. Tal conclusão é reforçada pelos dados do censo demográfico de 2010 
realizado pelo IBGE, que nos mostra que dos 20,6 milhões de pessoas idosas no Brasil, as 
mulheres representam um total de 11,4 milhões, equivalente a 55,3% da população idosa 
brasileira (IBGE, 2010).

Diante do perfil etário da população brasileira, o processo de envelhecimento 
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de uma pessoa, independentemente do seu sexo, está diretamente relacionado a uma 
ação do tempo sob aspectos biológicos, ocasionando quedas das capacidades físicas, 
podendo tornar esse indivíduo vulnerável psicologicamente e socialmente. Então o fato de 
se envelhecer com qualidade, passa a não estar mais relacionado somente com o tempo 
cronológico, mas sim passa a ser considerado com êxito a partir do momento em que, 
mesmo na velhice, consigam atender as suas próprias necessidades cotidianas, bem como 
obter realizações no âmbito pessoal e familiar (CAMARANO, 2004).

Os homens e as mulheres são impactados pela velhice de forma distintas, uma 
vez que nessa etapa da vida elas se tornam mais vulneráveis, não somente em aspectos 
relacionados ao físico/motor, mas principalmente são acometidas por vulnerabilidades 
relacionadas ao psicológico, que são provenientes da viuvez e do isolamento social (LIMA; 
BUENO, 2009). Somando-se a esses aspectos, questões relacionadas ao fato da mulher 
possuir menor nível de escolaridade, por conseguinte menor renda do que os homens, 
o seu papel social dentro da família passa a ser visto como menos importante, uma vez 
que a concepção dessa “importância” está diretamente relacionado ao fator renda, a ela é 
designada como sendo a responsável pelo cuidado, seja ele para com descendentes e/ou 
ascendentes (NERI, 2010).

Diversos autores como Chaves et al., (2009), Luchesse et al., (2014), Lourenço et 
al. (2014), Amaral et al., (2015), Silva et al.,  (2018), corroboram com a ideia de que a baixa 
escolaridade, baixa renda e o fato de tenderem a residirem sozinhas devido a viuvez e/
ou divórcio, acabam por influenciar negativamente a saúde mental. Almeida et al., (2015) 
complementa dizendo que todos esses fatores se associam a maior risco social, pois as 
mulheres, principalmente as idosas, constituem um importante elo de ligação entre a rede 
de apoio familiar. 

De acordo com Concone et al., (2015) as mulheres idosas são auto cuidadoras e 
também possuem a função de cuidar de outros familiares. Segundo os estudos de Pinquant 
e Sorensen (2007) os cuidados para com idosos tendem a ocorrer seguindo uma escala 
de hierarquização, onde os primeiros a ofertarem é a rede familiar próxima (parentes de 
primeiro grau), para posteriormente se estenderem aos parentes mais longes (de segundo 
grau) e às redes de amizades próximas. Estes estudos evidenciam também que a grande 
maioria da demanda do cuidado são supridas por pessoas do sexo feminino, caracterizando-
se assim o cuidado como essencialmente uma atividade feminina.

Contudo, as interações familiares são as principais fontes de apoio das pessoas 
idosas, podendo essas interações serem consideradas como potencializador da qualidade 
de vida e saúde dos mesmos, favorecendo lhes resiliência. O suporte social oferecidos 
pelas redes de colegas de trabalho, na ajuda ofertada pela família e também por amigos, 
assim como a inserção e participação em grupos que faz com que esse idoso tenha um 
engajamento social, auxiliando no suprimento da demanda por suporte social (GALICIOLI; 
LOPES; RABELO, 2012). Segundo Stedile, Martini e Schmidt (2017) as relações de amizade 
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são percebidas como sendo muito importante durante o processo de envelhecimento, pois 
atua como uma rede que possibilita a criação e ampliação de vínculos.

A principal função das redes sociais de apoio é fornecer suporte social aos indivíduos 
que as compõem, sendo esses de diversos tipos, desde transações interpessoais, até 
apoios específicos que são oferecidos por grupos, pessoas ou instituições. Contudo, essas 
redes são caracterizadas por oferecerem não somente apoio, mas também versam sobre 
as relações sociais e suas respectivas características. As redes sociais são divididas em 
dois grupos, sendo eles as redes de apoio formal e as redes de apoio informal. As redes 
sociais de apoio formal são compostas por instituições que são geridas pelo Estado ou 
setor privado e do Terceiro setor. Já a rede de apoio informal é composta pelos familiares, 
amigos e vizinhança da pessoa idosa (MARQUES et al., 2010).  Sendo assim Fraquinello 
e Marcon (2011) nos permite assinalar que a principal finalidade que as redes de suporte 
social possui é contribuir para a qualidade de vida e bem-estar das pessoas idosas, 
mediante às trocas relacionadas ao campo afetivo e social, podendo promover inclusive a 
saúde dessas pessoas idosas que as compõe.

As redes de apoio social são compostas por grupos de pessoas que se relacionam 
entre si, trocando informações e serviços, apoio emocional e recursos financeiros. Essas 
redes possibilitam aos seus atores a ampliação da sua rede, maximizando as oportunidades e 
auxilia também na manutenção da sua identidade social (SIQUEIRA; BETTS; DELL’AGLIO, 
2006). 

Para Martins (2005) as redes de suporte social são de suma importância durante 
a velhice, pois é ela quem auxilia a pessoa idosa nos momentos difíceis, minimizando 
os impactos que as perdas e as limitações naturais causam nessas pessoas. Essa rede 
funciona como mecanismo de valorização e apoio, e para além são fonte de informação, de 
ajudas sejam elas físicas e/ou financeiras, envolvem também trocas afetivas e proporcionam 
a interação social. Esses auxílios proporcionados pela rede acabam por si só melhorando o 
bem-estar e a qualidade de vida, tornando-os menos susceptíveis a situação de abandono.

Autores como Marques (2010) e Marques e Bichir (2011), analisam as redes a partir 
dos seus atributos, devido a serem fortemente influenciadas pelos recursos econômicos, 
processos migratórios e educacionais, a segregação e a geografia urbana, e pela carga de 
experiência acumulada ao longo da vida. As principais dimensões consideradas ao realizar 
a análise de redes, são os atributos, como o Homofilismo e o localismo, e também os 
vínculos, sendo estes os laços fracos e os laços fortes.

Considera-se a homofilia como sendo a relação que evidencia os atributos que os 
indivíduos possuem em comum. Esse tipo de atributo é de suma importância, pois indivíduos 
com atributos diversificados, tendem a transmitir com mais frequência, diferentes tipos de 
informações e de recursos materiais e imateriais. Outro atributo importante é o localismo, 
pois diz respeito à quantidade de indivíduos que moram perto do ego, o que acaba por 
destacar a maior ou menor proximidade localização geográfica das esferas de sociabilidade 
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que são desenvolvidas juntos às famílias, amigos e vizinhos (MARQUES; BICHIR, 2011).
Wasserman e Faust (1994) nos dizem que para analisar as redes a nível estrutural, 

é necessário calcular métricas que permitem comparar as redes entre si e inferir sobre o 
seu determinado grau de coesão, densidade, centralidade e o tamanho da rede. Essas, por 
sua vez, está relacionada com a capacidade e velocidade da propagação de informação 
pelos nós.

Portugal (2006) classifica a rede social pessoal como sendo uma rede egocentrada, 
abrangendo todo um conjunto de vínculos, englobando as amizades, os colegas de trabalho 
e frequentadores dos mesmos espaços comunitários, não se limitando somente à família 
– nuclear ou extensa. Nesse tipo de rede o foco é em um determinado nó pessoal, que é 
denominado como o ego, sendo este o objetivo principal da investigação. Os alteres são os 
nós próximos e que mantém relações diretamente com o ego. Desse modo, a característica 
mais relevante desse tipo de rede, é a possibilidade de obtenção dos indicadores de 
centralidade e de proximidade entre um nó individual (ego) e os seus nós mais próximos 
(alteres) e que estão diretamente ligados ao nó central (BORGATTI, 2005; HANNEMAN; 
RIDDLE, 2005).

As redes egocentrada são analisadas a partir da perspectiva das relações sociais do 
ego, sendo ele a dar informações sobre o nome dos amigos, familiares e pessoas próximas, 
tendo possibilidade de chegar a alguma pessoa que até então não havia nenhuma outra 
ligação. Sendo assim, a partir das redes egocêntricas é possível caracterizar todos os 
membros da rede (McCRTY, 2002).

Contudo, as redes sociais de apoio é um importante para o processo de integração 
social e apoio psicológico, auxiliando no desenvolvimento da identidade pessoal, 
minimizando as vulnerabilidades e maximizando as oportunidades. As redes egocêntricas 
são as que mais ofertam apoio as pessoas idosas, pois são os alteres que ofertam o apoio 
mais rapidamente quando necessário (SILVA, 2014).

METODOLOGIA 
A pesquisa foi realizada na cidade de Viçosa, MG localizado na Zona da Mata 

Mineira, possui 299,418 km², a sua população em 2019 é de 79.388 pessoas e o Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal, no ano de 2010 é 0,775 (IBGE, 2010). De acordo com 
Cruz (2014), ao comparar a estrutura etária da população, observa-se que entre os anos de 
2010 e 2013, houve uma tendência ao envelhecimento, pois em 2010, 11% da população 
correspondiam às pessoas com 60 anos ou mais, e em 2013, a população idosa, chegou 
a 17% da população total.

Os sujeitos de pesquisa foram 17 mulheres idosas que não apresentaram déficit 
cognitivo e mental, que não estavam sob tutela e que residiam sozinhas no bairro Bom 
Jesus do município. As mulheres foram encontradas por meio do auxílio da Unidade Básica 
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de Saúde (UBS) do bairro. 
De acordo com Cruz (2014) o bairro Bom Jesus é uma das regiões com maior número 

de moradores, contendo 2.849 domicílios com 9.738 moradores, sendo a densidade do 
número de moradores por domicílio de 3,42 pessoas. Do número total de residentes 5.205 
são mulheres, correspondendo um pouco mais de 53% da população. Em relação a faixa 
etária, em termos absolutos, o bairro possui o maior número de pessoas idosas, cerca de 
1.943 pessoas, representando 20% da população.

Para a coleta dos dados utilizou-se o questionário de análise de redes sociais, onde 
objetivou-se identificar os tipos de apoios que são ofertados à pessoa idosa em estudo, 
quem é essa pessoa ofertante, a sua idade, o grau de frequência com que ela realiza esse 
apoio, o sexo, bairro de residência e o tipo de vínculo existente entre eles.

Na análise dos dados quantitativos obtidos a partir da aplicação dos questionários 
da análise de redes sociais, utilizou-se o software Ucinet ® , que nos permitiu calcular 
vários indicadores, entre os principais podemos relacionar a Densidade da rede; o Grau de 
centralização, e o Grau de intermediação.

Tal pesquisa foi aprovada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da 
Universidade Federal de Viçosa, cujo número Certificado de Apresentação de Apreciação 
Ética é 15780619.2.0000.5153, e o número do parecer de aprovação é 3.519.972.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
No que se refere à faixa etária da população estudada 17,65% encontra-se dentro da 

população mais longeva, e a maioria encontra-se dentro das faixas etárias de 60-79 anos, 
com 41,18% respectivamente. Com relação à cor, a maior parte é composta por mulheres 
negras (35,29%), seguida da cor branca (29,41%). Já o nível de escolaridade dessas 
mulheres é baixo, pois 23,53% são analfabetas funcionais e outros 23,53% possuem o 
ensino fundamental incompleto, apenas 5,88% possuem ensino médio completo. Referente 
ao estado civil 60,33% das idosas são viúvas, seguida de 41,18% separadas e 11,76% são 
solteiras. Ao considerarmos a renda, 58,82% da população estudada possui renda de um 
salário mínimo, e 23,53% não possui nenhuma renda. Com relação ao número de filhos, a 
maioria possui dois filhos, e em segundo lugar, estão as que têm três filhos, apenas 5.88% 
possui um filho, o que implica diretamente o número de dependente.

Ao analisar as redes de apoio das 17 mulheres que residem sozinhas no bairro Bom 
Jesus, foi levado em consideração as seguintes variáveis: Tamanho da rede; Densidade; 
Grau de centralização; Localismo; Homofilismo (Tabela 1) Tipos de sociabilidade; e os 
Tipos de apoio.

Como pode ser observado, percebe-se que as redes de apoio das mulheres 
residentes no bairro Bom Jesus são pequenas e mais locais, onde a maior rede possui 
quinze nós, e a menor quatro nós. Este resultado corrobora com os trabalhos de Marques 
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(2010) e Marques e Bichir (2011) que afirmam que geralmente as redes de apoio de pessoas 
com menor poder aquisitivo são menos e mais locais do que de pessoas com um poder 
aquisitivo mais elevado. Ou seja, pode-se afirmar que pessoas vivem em locais com menos 
acesso, tem redes menores e mais locais em relação a pessoas que vivem em locais com 
uma melhor condição socioeconômica.

De acordo com Wasserman e Faust (1994) a densidade demonstra a quantidade 
de ligações que existem na rede no que se refere ao número total de possíveis ligações. 
A partir daí podemos concluir que na medida em que a densidade de uma rede aumenta 
maior será a sua coesão. Sendo assim, podemos afirmar que onze das dezessete redes 
possuem cem por cento de densidade, ou seja, todas as pessoas estão conectadas umas 
com as outras, sendo está uma rede densa e coesa. 

No que se refere ao tamanho, a mesma possui uma média de 7,7% nós por rede, 
variando de quatro até quinze nós. Esses nós são considerados os atores que compõe uma 
rede, compondo as relações sociais existentes na mesma (WASSERMAN; FAUST, 1994). 
As redes analisadas são em sua grande maioria composta por pessoas, somente quatro 
tem a presença de instituições. 

Marques e Bichir (2011) compreendem que uma rede homifilica é aquela em que os 
seus nós possuem atributos em comum. Sendo assim, as redes presentes neste estudo 
são consideradas homofilicas de sexo, ou seja, o atributo em comum entre as respondentes 
foi o fato do maior número de nós serem mulheres. 

Outro atributo essencial é o localismo, uma vez que ele diz a respeito da quantidade 
de nós que residem próximo ao entrevistado, o que leva a evidenciar onde moram as 
principais pessoas que compõem a rede. (MARQUES; BICHIR, 2011). Consideramos que 
as redes estudadas são localistas, pois dez das dezessete são compostas em sua maioria 
por pessoas que residem no mesmo bairro que a respondente.

Código 
Entrev. Densidade Tamanho N° 

de nós
Homofilismo
(sexo) Localismo Nó

(pessoa)
Nó
(instituição)

1 100% 5 Sim Sim 3 2
2 100% 4 Sim Não 4 0
3 81% 15 Sim Não 15 0
4 80% 10 Sim Sim 10 0
5 89% 8 Sim Não 8 0
6 100% 4 Não Não 2 2
7 100% 7 Sim Sim 7 0
8 76% 7 Sim Sim 7 0
9 100% 10 Sim Sim 10 0
10 100% 8 Sim Sim 7 1
11 100% 4 Sim Não 2 2
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12 100% 5 Sim Não 4 0
13 100% 11 Sim Sim 9 2
14 92% 7 Sim Não 7 0
15 94% 9 Sim Sim 9 0
16 100% 7 Sim Sim 7 0
17 100% 10 Sim Sim 10 0

Tabela 1 – Descrição das redes

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Ao analisarmos os dados obtidos a partir dos tipos de sociabilidade, percebemos 
que a família e a vizinhança, seguido da amizade, são os tipos de sociabilidades que mais 
prevalecem nas dezessete redes estudadas. Sendo assim essas são as que mais oferecem 
apoio às mulheres idosas do bairro. Muito embora uma entrevistada tenha citado a amizade 
como o tipo de sociabilidade mais importante, não podemos considerar isso como sendo 
a via de regra, mas sim como uma das principais sociabilidades. Essas mulheres também 
possuem poucos auxílios profissionais, o que pode ser explicado pelo fator aquisitivo, 
que acaba por impossibilitar que as mesmas tenham a possibilidade de contratar serviços 
profissionais para as auxiliarem em suas tarefas diárias. Encontramos a sociabilidade 
formal, que são as instituições que ofertam serviços relacionados ao cuidado da saúde e 
também a prática de exercícios físicos, com os objetivos de melhorar a qualidade de vida, 
tanto física quanto mental dessas idosas.

No tocante, aos tipos de apoio este estudo nos possibilitou evidenciar quais são os 
principais tipos de apoio que ocorrem para com as mulheres idosas estudadas. O principal 
apoio presente no cotidiano das pesquisadas é o apoio psicológico, onde elas destacam 
a importância da família e da vizinhança para o seu bem-estar emocional, pois são essas 
duas sociabilidades que oferecem apoio nos momentos mais difíceis. O segundo apoio mais 
citado foi o afeto, seguido da confiança, pois é ela quem possibilita à essas mulheres terem 
intimidade para com os nós de sua rede, levando-as a trocas de confidências, conversas 
sobre assuntos íntimos e o desabafo.

Apoios como cuidado com a saúde também aparece com maior frequência, em 
relação aos demais, como por exemplo, o apoio espiritual e o apoio religioso. Outro apoio 
importante no bairro é vigiar a casa, pois quando elas precisam se ausentar de seus 
domicílios, são os familiares, os vizinhos e os amigos que “tomam conta” da residência. 
Contudo, podemos concluir que os apoios mais ocorrentes estão relacionados com 
a fragilização dos vínculos afetivo-relacionais. Sendo assim, a família, os vizinhos e os 
amigos formam uma rede para ofertar subsídios às demandas por diversos tipos de apoio.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo nos possibilitou conhecer e compreender a composição das 

redes sociais de apoio, no que diz respeito as relações de cuidado, das mulheres idosas 
que residem sozinhas no bairro Bom Jesus.

Ao realizarmos a análise das redes sociais de apoio dessas mulheres idosas, 
concluímos que elas possuem uma média de 7,7 nós por rede, variando de quatro até 
quinze nós. No tocante, ao sexo, constatamos que as redes são homofilicas, pois o atributo 
em comum entre as respondentes foi o fato do maior número de nós serem mulheres. Outro 
ponto é o localismo, uma vez que ele diz respeito a quantidade de nós que residem próximo 
ao entrevistado, o que leva a evidenciar que os nós citados moram próximo à respondente.

Encontramos dois principais tipos de sociabilidade, sendo eles a família e vizinhança. 
Em seguida aparece a amizade como sendo a sociabilidade mais importante para essas 
idosas, pois são esses os que mais oferecem apoio. Essas mulheres também possuem 
poucos auxílios profissionais, o que pode ser explicado pelo fator aquisitivo, que acaba por 
impossibilitar que as mesmas tenham a possibilidade de contratar serviços profissionais 
para as auxiliarem em suas tarefas diárias. Encontramos a sociabilidade formal, que são 
as instituições que ofertam serviços relacionados ao cuidado da saúde e também a prática 
de exercícios físicos, com os objetivos de melhorar a qualidade de vida, tanto física quanto 
mental dessas idosas.

Em síntese, concluímos assim que o presente estudo está de acordo com os demais 
estudos de análise de redes no que diz respeito as relações de cuidado, pois a maioria das 
literaturas existentes, apontam a família como a principal relação social que é responsável 
pelo cuidado das pessoas idosas e a principal ofertantes de apoio. Porém, esta pesquisa 
nos mostrou a emergência da sociabilidade vizinhança, uma vez que comparadas com a 
sociabilidade família, apresentam o mesmo grau de importância nas relações sociais das 
pessoas idosas estudadas.
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